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1.1 Tipo de estudo 

 

Para elaboração da proposição das soluções de saneamento básico do Projeto Saneamento e 

Saúde Ambiental em Comunidades Rurais e Tradicionais de Goiás (Projeto SanRural), foi 

utilizada abordagem quantitativa, conduzida por meio de pesquisa descritiva, inferencial e 

censitária. 

Os estudos descritivos são um conjunto de ferramentas metodológicas, que tem como objetivo 

descrever a distribuição quantitativa de eventos de interesse de maneira atemporal ou quando 

estes estão associados ao tempo e ao espaço (ROTHMAN; GREENLAND; LASH, 2011). Nos 

estudos inferenciais, utiliza-se uma amostra para se inferir sobre uma população de onde se 

pretende chegar a conclusões que auxiliam na tomada de decisões (BUSSAB; MORETTIN, 2006). 

Em um estudo censitário, analisam-se todos os elementos extraídos de uma população-alvo 

(TRIOLA, 2005).  

 

1.2 Planejamento amostral 

 

1.2.1 População-alvo do estudo 

 

A população pesquisada levou em consideração as famílias residentes dos domicílios em 

comunidades de três tipologias do estado de Goiás: quilombolas, assentamentos e ribeirinhos. 

O critério de escolha se baseou na seleção dos municípios que possuíam uma ou mais 

comunidades quilombolas certificadas pela Fundação Palmares e/ou pelas comunidades 

ǊƛōŜƛǊƛƴƘŀǎ ƻōǘƛŘŀǎ ƴŀ άtŜǎǉǳƛǎŀ ŘŜ LƴŦƻǊƳŀœƿŜǎ .łǎƛŎŀǎ aǳƴƛŎƛǇŀƛǎ ς aǳƴƛŎέ όL.D9Σ нлмоύΦ 

Nesses municípios, foram selecionados os assentamentos de reforma agrária sob gestão do 

Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária Superintendência Regional (INCRA SR-

04), resultando em 115 áreas rurais. Desse total, selecionaram-se 48 comunidades, sendo sete 

comunidades ribeirinhas, 17 assentamentos e 24 comunidades quilombolas (Tabela 1.1), 

distribuídas no Mapa 1.1. 
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Tabela 1.1 ς Relação dos assentamentos e das comunidades, tipologias e seu respectivos municípios, 
constando a numeração inserida no Mapa 1.1 

Tipologia Nome da comunidade Nome do município 
N.  

Mapa 1.1 

Assentamento Arraial das Antas II Faina 1 

Assentamento Céu Azul Minaçu 2 

Assentamento Engenho da Pontinha Santa Rita do Novo Destino 3 

Assentamento Fortaleza Piranhas 4 

Assentamento Itajá II Goianésia 5 

Assentamento João de Deus Silvânia 6 

Assentamento Julião Ribeiro Niquelândia 7 

Assentamento Lageado São Miguel do Araguaia 8 

Assentamento Madre Cristina Goiandira 9 

Assentamento Monte Moria São Luíz do Norte 10 

Assentamento Piracanjuba Piracanjuba 11 

Assentamento Pouso Alegre Mineiros 12 

Assentamento Rochedo Professor Jamil 13 

Assentamento Santa Fé da Laguna Barro Alto 14 

Assentamento São Lourenço Uruaçu 15 

Assentamento São Sebastião Silvânia 16 

Assentamento Taruma Nova Crixas 17 

Quilombola Comunidade Água Limpa Faina 18 

Quilombola Comunidade dos Almeidas Silvânia 19 

Quilombola Comunidade de Baco Pari Posse/Iaciara 20 

Quilombola Comunidade Castelo/Retiro e Três Rios Simolândia 21 

Quilombola Comunidade de Cedro Mineiros 22 

Quilombola Comunidade Córrego do Inhambú Cachoeira Dourada 23 

Quilombola Comunidade de Extrema Iaciara 24 

Quilombola Comunidade da Fazenda Santo Antônio da Laguna Barro Alto 25 

Quilombola Comunidade Canabrava Flores de Goiás 26 

Quilombola Comunidade do Forte São João D' Aliança 27 

Quilombola Comunidade de José de Coleto Colinas do Sul 28 

Quilombola Comunidade de Mesquita Cidade Ocidental 29 

Quilombola Comunidade de Mimoso (Queixo Dantas) Mimoso de Goiás 30 

Quilombola Comunidade de Pelotas Monte Alegre de Goiás 31 

Quilombola Comunidade de Pombal Santa Rita do Novo Destino 32 

Quilombola Comunidade de Porto Leucádio São Luíz do Norte 33 

Quilombola Comunidade Povoado Moinho Alto Paraíso de Goiás 34 

Quilombola Comunidade do Quilombo do Magalhães Nova Roma 35 

Quilombola Comunidade Rafael Machado Niquelândia 36 

Quilombola Comunidade São Domingos Cavalcante 37 

Quilombola Comunidade de Quilombolas de Minaçu (Povoado Vermelho) Minaçu 38 

Quilombola Comunidade de Sumidouro Padre Bernardo 39 

Quilombola Comunidade de Taquarussu Campos Belos 40 

Quilombola Comunidade Vazante Divinópolis de Goiás 41 

Ribeirinha Comunidade Arraial da Ponte Água Limpa 42 

Ribeirinha Comunidade Fio Velasco São Miguel do Araguaia 43 

Ribeirinha Comunidade Itacaiú Britânia 44 

Ribeirinha Comunidade Landi Nova Crixas 45 

Ribeirinha Comunidade Olhos D'Água Gameleira de Goiás 46 

Ribeirinha Comunidade Povoado Veríssimo Goiandira 47 

Ribeirinha Comunidade Registro do Araguaia Montes Claros de Goiás 48 

Fonte: banco de dados do Projeto SanRural. 
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Mapa 1.1 ς Distribuição espacial das áreas rurais onde foram propostas soluções de saneamento 
básico 

 
Fonte: acervo do Projeto SanRural. 

 

1.2.2 Tamanho da amostra, precisão e estimação 

 

A amostragem nos assentamentos e nas comunidades quilombolas e ribeirinhos foi realizada 

por subamostragem dos dados obtidos na fase de diagnóstico, em dois estágios, com 

estratificação das unidades primárias de amostragem (comunidade) por município. No 

primeiro estágio, as unidades primárias de amostragem foram selecionadas pelo método 

amostragem por conglomerado (comunidade), sendo sorteada uma comunidade da tipologia 
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por município (estrato), com probabilidade proporcional ao número de famílias. Em 

comunidades com apenas uma comunidade, a probabilidade de seleção foi igual a 1.  

As unidades secundárias de amostragem (domicílios) foram sorteadas por amostragem 

aleatória, com probabilidade proporcional ao tamanho da família residente no domicílio, sem 

reposição das unidades. Já os assentamentos foram selecionados por método de amostragem 

não probabilístico, sendo escolhida uma comunidade da tipologia por município e que tivesse 

o menor número de famílias. Em cada comunidade, foi feita uma pesquisa por censo, onde 

foram coletadas amostras em todos os domicílios.  

 

1.3 Levantamento e análise dos dados   

  

Para a proposição das soluções de saneamento básico, utilizaram-se os dados referentes aos 

aspectos geográficos, habitacionais, ambientais, de saneamento, qualidade da água e 

disponibilidade hídrica das 48 comunidades. Esses dados foram tabulados e passaram por um 

processo de organização e checagem em busca de erros não amostrais, inconsistências e 

avaliação de não respostas. Uma vez feita a checagem, os dados foram organizados em um 

banco de dados centralizado, com informações de todas as comunidades, tanto por famílias 

quanto por indivíduos.  

De forma geral, utilizou-se a estatística inferencial para análise dos dados, cujos valores 

observados (%) se referem à frequência relativa. Para cada variável e/ou indicador, foi 

calculado o intervalo de confiança de 95% (IC 95%), representado por seus limites inferiores 

(LI) e limites superiores (LS). 

Dessa forma, os dados utilizados neste estudo foram baseados em Sartori, Lombardi Neto e 

Genovez (2005) e nos documentos e artigos desenvolvidos pelo Projeto SanRural: Diagnóstico 

técnico participativo; Diagnóstico técnico da qualidade da água de comunidades rurais e 

tradicionais do estado de Goiás; Disponibilidade hídrica em comunidades rurais e tradicionais 

do Estado de Goiás; Diagnostico técnico dos municípios; Soluções de saneamento básico para 

áreas rurais; Proposição e aplicação de método de caracterização em setores censitários de 

áreas rurais sobre a ótica do saneamento. 
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1.4 Proposição de soluções de saneamento básico  

 

A proposição de soluções de saneamento levou em consideração as seguintes etapas: i) 

identificação do setor censitário ocupado pela área rural; ii) indicação de soluções de 

saneamento em função do setor censitário; iii) avaliação da abrangência e adequabilidade de 

soluções existentes e indicação de soluções individuais e coletivas, e iv) aplicação das matrizes 

tecnológicas e seleção de soluções individuais e/ou coletivas, conforme a metodologia 

apresentada nos quatro volumes da Coleção Soluções de Saneamento Básico Para áreas 

Rurais, desenvolvida no âmbito do Projeto SanRural. 

 

1.5 Aspectos éticos 

 

O projeto SanRural foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal 

de Goiás, sob o protocolo n. 2.886.174/2018. Antes da realização da pesquisa, os municípios 

assinaram termos de adesão ao projeto, aceitando colaborar com as etapas deste, bem como 

auxiliar a produção de informações necessárias. 

Antes da realização da pesquisa, os municípios assinaram termos de adesão ao projeto, 

aceitando colaborar com as etapas deste, bem como auxiliar a produção de informações 

necessárias. Durante a atividade em campo, os responsáveis pelos domicílios assinaram um 

Termo de Consentimento Livre Esclarecido (TCLE) para todas as atividades realizadas pelo 

projeto SanRural. 
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2.1 Localização e delimitação da área de estudo  

 

O Assentamento Arraial das Antas II possui um total de sete domicílios e 2,86 

habitantes/domicílio de média, estando localizada a mais de 40 km da área urbana de Faina, 

seguindo pelas rodovias GO-164 e GO-230.  

De acordo com Ferreira (2020), o assentamento possui os seus limites oficialmente 

demarcados, e, portanto, o diagnóstico foi elaborado a partir dessa área de 4,7 km2, conforme 

apresentado no Mapa 2.1.  

 

Mapa 2.1 ς Localização do Assentamento Arraial das Antas II, Faina-GO, 2020 

 
Fonte: Ferreira (2020). 
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2.2 Identificação do setor censitário ocupado pela área rural 

 

A proposição de soluções de saneamento básico para áreas rurais deve levar em conta, 

primeiramente, a identificação do setor censitário. Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia 

e Estatística (IBGE), os setores censitários são a unidade territorial de coleta para fins 

censitários no Brasil, nos quais são quantificados dados dos domicílios e da população (IBGE, 

2011).  

Assim, com base no método proposto por Pinheiro et al. (2022), identificou-se um único 

aglomerado, uma vez que a distância entre os agrupamentos de domicílios (análise estatística) é 

inferior a 2,5 km. A área de estudo, com densidade populacional de 27,2 hab./km², não possui 

caráter privado ou empresarial e está localizada a 39,8 km do distrito de Caiçara, que é o centro 

urbano mais próximo, no município de Faina-GO (Figura 2.1). Desta forma, foi possível classificá-

la no setor censitário 7, como um aglomerado menos adensado e isolado. 

 

Figura 2.1 ς Resultado da identificação do setor censitário para o Assentamento Arraial das Antas II, 
Faina-GO, 2022 

Um aglomerado

Identificação de 
aglomerados e domicílios 
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Avaliação do caráter 
privado ou empresarial

Não

 Setor censitário  7

Critérios  

Resultados 

Classificação do setor censitário

Fonte: conforme Pinheiro et al. (2022) 

 

2.3 Caracterização do tipo de solo 

 

Com a localização e delimitação da área, Ferreira (2020) caracterizou o tipo e o uso do solo. 

Deste modo é possível observar no Mapa 2.2 que, na área da comunidade, estão presentes os 

cambissolos e os neossolos na área do assentamento, os quais, segundo Sartori, Lombardi 

Neto e Genovez (2005), se enquadram no grupo hidrológico C, caracterizando-se como solos 

com baixa taxa de infiltração e baixa resistência e tolerância à erosão. Os solos destes grupos 
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apresentam nos horizontes superficial e subsuperficial uma textura arenosa/média e 

média/argilosa, havendo mudança textural abrupta, arenosa/argilosa e arenosa/muito 

argilosa, e comumente mostram mudança textural abrupta. 

 
Mapa 2.2 ς Tipos de solos da bacia hidrográfica do córrego Tijucal e do Assentamento Arraial das 
Antas II, Faina-GO, 2020 

 
Fonte: Ferreira (2020). 
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3 PROPOSIÇÃO DE SOLUÇÕES DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA  
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Neste capítulo são apresentados os resultados da aplicação para proposição de soluções de 

abastecimento de água, conforme a metodologia voltada para áreas rurais proposta por 

Scalize et al. (2022a). Essa metodologia prevê a utilização do fluxograma decisório, a partir da 

identificação do setor censitário ocupado pela área rural, para indicação de soluções coletivas 

e/ou individuais de abastecimento de água existentes no meio urbano ou aplicação de matriz 

tecnológica individual e/ou coletiva de abastecimento de água (Apêndice 3.1). Em seguida, 

análise situacional do atendimento e déficit em função da abrangência das soluções 

existentes, verificação da disponibilidade hídrica e aplicação subsequente do fluxograma 

decisório para avaliação da abrangência e adequabilidade das soluções existentes e indicação 

das alternativas individuais e coletivas de abastecimento de água em áreas rurais (Apêndice 

3.2). E, finalmente, para a seleção das soluções de abastecimento de água, utilizou-se a matriz 

tecnológica de solução coletiva (Apêndice 3.3) e individual (Apêndice 3.4), empregando-se 

também os quadros auxiliares (Apêndices 3.5 e 3.6). 

 

3.1 Indicação das matrizes individuais e/ou coletivas de abastecimento de água em 

função do setor censitário   

 

A partir da definição da área de estudo como setor censitário 7, no item 2.2 deste material, 

aplicou-se o fluxograma decisório (Apêndice 3.1), que indicou a utilização do fluxograma para 

avaliação da abrangência e adequabilidade das soluções existentes e das matrizes individuais 

e/ou coletivas de abastecimento de água em áreas rurais (Apêndice 3.2). 

 

3.2 Avaliação da abrangência e adequabilidade das soluções existentes e indicação das 

matrizes individuais e/ou coletivas  

 

Neste tópico estão a análise do atendimento e a situação do déficit, relativas ao acesso ao 

abastecimento de água existente, considerando-se o conceito de adequabilidade adaptado de 

Brasil (2019), no Programa Saneamento Brasil Rural (PSBR), e o conceito de potabilidade da 

Portaria GM/MS n. 888 (BRASIL, 2021), disposto em Scalize et al. (2022a). Assim, neste item, 

são abordadas a avaliação da situação do abastecimento de água (descrição e cobertura dos 

sistemas, aspectos de intermitência, presença de canalização interna e tratamento 

intradomiciliar), a disponibilidade hídrica e a qualidade das águas das fontes e de consumo. 
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3.2.1 Avaliação do abastecimento de água existente 

 

O Assentamento Arraial das Antas II não conta com um Sistema de Abastecimento de Água 

(SAA) ou Solução Alternativa Coletiva (SAC) em funcionamento. Deste modo, todos os 

domicílios possuem pelo menos uma Solução Alternativa Individual (SAI). A segregação do uso 

da água nos domicílios do assentamento para cada tipo de fonte está detalhada no Gráfico 

3.1. 

 

Gráfico 3.1 ς Fontes de abastecimento de água em função dos diferentes usos pelo Assentamento 
Arraial das Antas II, Faina-GO, 2018 

 
Fonte: Scalize et al. (2020). 

 

No tratamento da água intradomiciliar, em ponto de uso (POU), foi informada a utilização da 

filtração (57,1 %), não havendo relatos sobre a realização de desinfecção na água consumida 

por ingestão Gráfico 3.2. Ressalta-se que em nenhum local foi informada alguma intermitência 

no fornecimento de água e, ainda, que a canalização interna está presente em 85,7% dos 

domicílios, e o restante possui um único ponto de consumo externo ao domicílio. 
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Gráfico 3.2 ς Tratamento da água intradomiciliar para ingestão no Assentamento Arraial das Antas 
II, Faina-GO, 2018 

 

Fonte: Scalize et al. (2020). 
Nota: a soma da filtração ultrapassou 57,1% devido ao uso de mais de uma prática em um mesmo domicílio. 

 

No Mapa 3.1 são apresentadas a espacialização dos domicílios e a hidrografia da região da 

área de estudo, com os domicílios existentes e visitados, com coleta de água. 
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Mapa 3.1 ς Localização dos domicílios existentes e visitados, com coleta de água, no Assentamento 
de Arraial das Antas II, Faina-GO, 2019 

 
Fonte: Scalize et al. (2022b). 

 

3.2.2 Disponibilidade hídrica  

 

A demanda de água do Assentamento é de 442,54 m3/dia (SCALIZE et al., 2021), sendo 

contabilizada: pela somatória do consumo da população, considerando-se per capita de 145 

L/hab.dia, conforme indicado pelo Manual Técnico de Outorga (GOIÁS, 2012); pelas outorgas 

de uso da água superficial e subterrânea, à jusante da microbacia em estudo, concedidas pela 

Secretaria Estadual do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável de Goiás (SEMAD), 

quando existentes, e pelo consumo do rebanho de animais (BRASIL, 2017a; GOIÁS, 2012). A 

demanda estimada para consumo humano foi de 0,033 L/s e consegue ser suprida tanto pelos 

mananciais superficiais quanto pelos subterrâneos (Tabela 3.1). Como alternativa, 

considerando-se um consumo per capita de 70 L/hab.dia (BRASIL, 2003), há a captação de 
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água da chuva, com armazenamento em cisterna com volume médio de 29.925 litros e área 

mínima de captação de 21,756 m² (SCALIZE et al., 2021). 

 

Tabela 3.1 ς Demanda e disponibilidade hídrica superficial, subterrânea e total no Assentamento 
Arraial das Antas II, Faina- GO, 2020 

5ŜƳŀƴŘŀ ό[κǎύ 5ƛǎǇƻƴƛōƛƭƛŘŀŘŜ ƘƝŘǊƛŎŀ ό[κǎύ 

¢ƻǘŀƭ /ƻƴǎǳƳƻ ƘǳƳŀƴƻ {ǳǇŜǊŦƛŎƛŀƭ {ǳōǘŜǊǊŃƴŜŀ ¢ƻǘŀƭ όмύ 

5,122 0,033 18,907 91,249 105,034 

Fonte: Scalize et al. (2021). 
Nota: (1) excluindo-se a demanda total. 

 

3.2.3 Qualidade da água no ponto de consumo 

 

As águas coletadas nos pontos de consumo, de acordo com o Diagnóstico Técnico da 

Qualidade da Água (SCALIZE et al., 2021b), estiveram acima do VMP para coliformes totais e 

Escherichia coli em 100% das amostras (BRASIL, 2021). Nos demais parâmetros analisados, os 

valores obtidos estavam dentro dos limites estabelecidos pela Portaria GM/MS n. 888 (BRASIL, 

2021). Os valores avaliados se referem a sete amostras de água nos pontos de consumo, 

coletadas em uma única campanha de amostragem, podendo, portanto, sofrer variação 

sazonal de qualidade. 

 

3.2.4 Qualidade da água em fontes de abastecimento  

 

a) Manancial superficial 

 

Nas amostras coletadas em mananciais superficiais utilizados como fontes para as SAI, sendo 

ǳƳŀ ǇǊƻǾŜƴƛŜƴǘŜ Řƻ ŎǳǊǎƻ ŘΩŀƎǳŀ Ŝ ƻǳǘǊŀ ǇǊƽȄƛƳŀ a uma nascente (Tabela 3.2), os valores 

obtidos para os parâmetros analisados neste estudo são compatíveis com a água de classes 1 

e 2, de acordo com a Resolução Conama nº 357 (BRASIL, 2005). Contudo, este corpo de água 

não passou por enquadramento e, conforme prevê o artigo 42 da resolução, deve ser 

considerado da classe 2 (BRASIL, 2005). Observam-se concentrações mais elevadas de íons 

que afetam o parâmetro dureza da água em uma das amostras. Vale ressaltar que, apesar de 

os valores de dureza não estarem acima do limite de potabilidade estabelecido pela legislação 

brasileira para água de consumo (BRASIL, 2021), podem conferir sabor desagradável à água e, 
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consequentemente, rejeição por parte da população (SCALIZE et al., 2022b), apesar de não 

haver relatos nesse sentido. No entanto, é muito importante destacar que a caracterização foi 

realizada com uma única coleta, sendo recomendada pelos autores a realização de novas 

coletas em diferentes épocas do ano para confirmação do resultado. 

 

Tabela 3.2 ς Características físico-químicas e bacteriológicas da água de manancial superficiais (SAI) 
no Assentamento Arraial das Antas II, Faina - GO, 2019 

Parâmetro/unidade 

Água na fonte 

(SAI) 

RESOLUÇÃO CONAMA n. 357 

(BRASIL, 2005) 

Manancial 

superficial 

Manancial superficial 

(próximo a nascente) 
Classe 1 Classe 2 

Cor aparente (uC) 9,2 5,8 NA NA 

Turbidez (uT) 2,79 3,29 40 100 

Alcalinidade (mg/L) 27,88 5,38 NA NA 

Temperatura (°C) NR NR NA NA 

pH - 7,8 6,76 6-9 6-9 

Condutividade elétrica (µs/cm) 128,4 23,11 NA NA 

SDT (mg/L) NR NR 500 500 

Dureza total (mg/L) 64,0 0,0 NA NA 

Cloreto (mg/L) 3,83 19,14 250 250 

Salinidade (%o) NR NR NA NA 

Nitrato (mg/L) 0,0 0,0 10 10 

Ferro (mg/L) 0,0 0,0 0,3 0,3 

Alumínio (mg/L) 0,025 0,011 0,1 0,1 

Fluoreto (mg/L) 0,0 0,0 1,4 1,4 

Fósforo total (mg/L) 0,09 0,09 0,10 0,10 

Cloro residual livre (mg/L) NR NR NA NA 

Coliformes totais (NMP/100 mL) 2419,6 1691,0 NA NA 

Escherichia coli (NMP/100 mL) 50,4 6,3 160(1) 800(1) 

Bactérias heterotróficas (UFC/mL) 500 348 NA NA 

Número de amostras 1 1 NA NA 

Fonte: elaborada pelos autores. 
Legenda: sólidos dissolvidos totais = SDT; não realizado = NR; não detectado = ND; não se aplica = NA. 
(1) Aplicado fator de conversão de 1,25 conforme expressão: coliformes termotolerantes = 1,25. Escherichia coli (CETESB, 
2016). 

 

3.2.5 Análise situacional do atendimento e déficit de acesso ao abastecimento de água  

 

De acordo com os critérios adaptados no PSBR (BRASIL, 2019) e o conceito de potabilidade da 

Portaria GM/MS n. 888 (BRASIL, 2021), apesar de não ter sido relatada intermitência no 

abastecimento de água proveniente das SAI, nem todas as moradias possuíam canalização 

interna e, nas amostras coletadas da água nos pontos de consumo, havia ao menos uma 

variável que não atendia aos padrões de potabilidade estabelecidos pela Portaria GM/MS n. 
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888 (BRASIL, 2021). Logo, de acordo com os dados obtidos, as SAIs não foram consideradas 

adequadas. 

 

3.3 Proposição de soluções de abastecimento de água 

 

Um resumo da aplicação do fluxograma decisório para seleção de soluções individuais e/ou 

coletivas para abastecimento de água é apresentado na Figura 3.1.  

 

Figura 3.1 ς Resultado da aplicação do fluxograma decisório para seleção de soluções individuais 
e/ou coletivas para abastecimento de água para o Assentamento Arraial das Antas II, Faina ς GO 

 

Fonte: elaborada pelos autores. 
Notas: (1) domiciliar; (2) do Assentamento. 

 

Em função da utilização de SAI em 100,0% dos domicílios, optou-se pela abrangência 

individual que, todavia, não foi considerada adequada (item 3.2.5). Assim, avaliou-se a 

disponibilidade hídrica domiciliar, a qual é existente conforme a Tabela 3.1, que indica a 

aplicação da matriz tecnológica de soluções individuais (Figura 3.1) para seleção e proposição 

de soluções de abastecimento de água, como aponta o Apêndice 3.4. Como alternativa, o 

fluxograma ainda considera a avaliação da existência de disponibilidade hídrica e, uma vez 

que esta existe, indica a aplicação prioritária da matriz tecnológica coletiva (Apêndice 3.3), 

como forma de abastecimento para a área de estudo.  
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3.3.1 Proposta de soluções de abrangência coletivas para o abastecimento de água 

 

a) Manancial superficial 

 

De acordo com Scalize et al. (2021), existe disponibilidade hídrica superficial para atender o 

total da demanda de água da área de estudo (Tabela 3.1). A vazão superficial disponível obtida 

é relativa à microbacia do córrego Tijucal no seu exutório, conforme  Mapa 3.1 (SCALIZE et al., 

2021). 

 

Mapa 3.1 ς Microbacia do córrego Tijucal onde estão inseridos os domicílios e o ponto de referência 
(exutório) do Assentamento Arraial das Antas II, Faina-GO, 2020 

 
Fonte: Scalize et al. (2021). 

 

Assim, utilizando-se a matriz tecnológica de soluções coletivas (Apêndice 3.3), com a fonte de 

abastecimento sendo o manancial superficial e com características de água doce, as soluções 

a serem empregadas podem ser filtração lenta, filtração em margem, filtração rápida, ciclo 

completo ou FiME, com tratamento complementar (quando requerido), seguido de 

desinfecção, fluoretação e correção de pH, segundo a Figura 3.2. 



 
Proposição de soluções de abastecimento de água 

37 

Figura 3.2 ς Resultado da aplicação da matriz coletiva para proposição de soluções em manancial superficial 
que podem ser aplicadas no Assentamento Arraial das Antas II, Faina-GO 

 
Fonte: elaborada pelos autores. 
Legenda:         tratamento complementar, se necessário. 
Nota: (1) a manutenção do teor de flúor deve seguir a faixa de temperatura estabelecida no anexo XXI da Portaria 
de Consolidação n. 5 (BRASIL, 2017b); (2) a correção do pH deve ser feita somente se necessária. 

 

Com base na qualidade da água dos mananciais superficiais avaliados, verifica-se que as 

desconformidades com os padrões de potabilidade (BRASIL, 2021) são relativas aos coliformes 

totais e à Escherichia coli. Assim, sugere-se a verificação, primeiramente, da utilização de 

filtração lenta (por ser tecnologia de baixo custo operacional, com facilidade de operação e 

manutenção e baixa produção de resíduos), seguido de desinfecção e fluoretação e, se 

necessária, a correção de pH. No entanto, por meio da presença de dureza em um dos 

mananciais superficiais avaliados, indica-se a possibilidade da utilização de tratamento 

visando à sua redução, ainda que o valor médio obtido esteja abaixo do VMP (BRASIL, 2021), 

seguido de desinfecção e fluoretação e, se necessário, correção de pH. Uma opção para 

reduzir dureza, relatada na literatura, é o uso da zeólita do filtro do sistema simplificado Salta-

Z (BIBIANO-CRUZ et al., 2016; LIU et al., 2020). No entanto, estes estudos foram realizados em 

escala de bancada, e novas pesquisas devem ser conduzidas em escala piloto e real para 

comprovação dos resultados. Observa-se que a sugestão desta solução tecnológica se baseou 

nos dados de qualidade de uma única campanha de amostragem e, para escolha da melhor 

tecnologia, é necessária a coleta de amostras em diferentes épocas do ano, além da realização 

de um estudo de viabilidade técnica, econômica e social para as alternativas de tratamento 

elencadas. 

 

b) Manancial subterrâneo 

 

Utilizando-se a matriz tecnológica de soluções coletivas (Apêndice 3.3) para poço tubular 

profundo de água doce, as soluções a serem empregadas podem ser desinfecção, precedida 
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ou não de filtração, com tratamento complementar (quando requerido), fluoretação e 

correção de pH (Figura 3.3). 

 

Figura 3.3 ς Resultado da aplicação da matriz coletiva para proposição de soluções em manancial 
subterrâneo (poço tubular profundo) de água doce, que podem ser aplicadas no Assentamento 
Arraial das Antas II, Faina - GO 

Filtração lenta

Filtração rápida
Correção de pH(2) Fluoretação(1) Desinfecção 

Aquífero
livre

Manancial
subterrâneo

Doce

Coletiva

 

Fonte: elaborada pelos autores. 
Legenda:         tratamento complementar, se necessário. 
Notas: (1) a manutenção do teor de flúor deve seguir a faixa de temperatura estabelecida no anexo XXI da 
Portaria de Consolidação n. 5 (BRASIL, 2017b); (2) a correção do pH deve ser feita somente se necessária. 

 

3.3.2 Recomendações 

 

a) Tratamento em ponto de uso 

 

De maneira complementar à solução coletiva proposta para o abastecimento, sugere-se a 

utilização de soluções tecnológicas individuais em POU como barreira suplementar para 

garantir a qualidade da água, podendo ser o filtro com vela cerâmica (já utilizado em 28,6% 

dos domicílios), o filtro cerâmico, filtro elétrico ou conforme preferência dos moradores. 

 

b) Operação e manutenção do SAA 

 

Os sistemas coletivos necessitam de operação e manutenção adequadas, que englobam ações 

desde a captação até a rede de distribuição, visando à garantia da qualidade da água a ser 

fornecida à população. De forma geral, podem ser citadas algumas ações, como: 

monitoramento do nível de água nas captações; proteção física e limpeza constante das 

estruturas de captação; monitoramento e manutenção periódica de forma a promover a 

integridade física de todas as unidades do sistema; controle da dosagem de produtos 

químicos; controle da qualidade da água, conforme as normas vigentes (BRASIL, 2021); 
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monitoramento do desempenho das unidades de tratamento e manejo adequado dos 

resíduos. 

 

3.4 Proposta de soluções de abrangência individual para o abastecimento de água 

 

Caso algum morador faça a opção por usar uma SAI, as soluções podem ser obtidas aplicando-

se a matriz tecnológica de soluções individuais (Apêndice 3.4),a partir do tipo de manancial 

utilizado e da qualidade da água bruta, bem como dos quadros auxiliares (Apêndices 3.5 e 

3.6). Estes se referem aos custos de implantação das soluções tecnológicas aqui propostas e 

à viabilidade de utilização de técnicas de abastecimento de água, conforme os seguintes 

critérios: tipo de manancial, área requerida, principais indicações de uso e produção de água 

potável. Além disso, podem-se levar em conta aspectos de preferência e disponibilidade 

financeira.  

As soluções de abastecimento de água individuais necessitam de operação e manutenção 

adequadas para garantir a qualidade da água. De forma geral, podem ser citadas algumas 

ações, como: monitoramento do nível de água nas captações; limpeza constante das 

estruturas de captação e proteção física (cerca em captações superficiais, mureta de proteção 

e tampa de poços); inspeção periódica do sistema, visando à detecção de vazamentos e 

problemas nas estruturas; inspeção e limpeza dos reservatórios com regulagem periódica da 

torneira de boia; limpeza de filtro cerâmico; limpeza de vela cerâmicas; limpeza de mantas; 

cuidados na desinfecção da água de consumo (dosadores de cloro, escolha dos produtos 

químicos e controle de dosagem) e controle da qualidade da água, segundo as normas 

vigentes (BRASIL, 2021). 

 

3.5 Considerações finais 

 

As soluções apresentadas como possibilidades para o abastecimento de água foram 

delimitadas baseando-se nos dados de qualidade da água, coletados em campo, realizadas em 

uma única campanha de amostragem. Logo, para se implantar a solução tecnológica 

escolhida, deve-se realizar um estudo de viabilidade técnica, econômica, ambiental e social, 

levando-se em conta as variáveis, como: custo de implantação e manutenção; qualificação da 

mão de obra; disponibilidade de área para implantação do SAA; disponibilidade dos materiais 
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para construção e manutenção do sistema de tratamento; monitoramento contínuo da 

qualidade da água; inovações e a modernização tecnológicas; especificidades 

socioambientais; participação da população na definição das soluções de abastecimento de 

águas, entre outras.  

Recomenda-se ainda que, mesmo após a proposição da solução de abastecimento de água 

(individual ou coletiva), se instruam os moradores quanto aos hábitos de higiene, manutenção 

e conservação das caixŀǎ ŘΩłƎǳŀ όƛƴǎǇŜœƿŜǎ Ŝ ƭƛƳǇŜȊŀǎ ǇŜǊƛƽŘƛŎŀǎύΣ ŀƭŞƳ ŘŜ cuidados com os 

demais dispositivos de armazenamento domiciliar de água, como a limpeza adequada e a 

necessidade de manter estes recipientes sempre bem tampados. Destarte, evitam-se 

possíveis problemas de contaminação da água. 
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Apêndice 3.1 ς Fluxograma decisório, a partir da identificação do setor censitário ocupado pela área 
rural, para indicação de soluções coletivas e/ou individuais de abastecimento de água implantadas 
no meio urbano ou aplicação de matrizes tecnológicas de abastecimento de água 

Início

Soluções coletivas e/ou 
individuais de abastecimento 

de água  implantadas no 
meio urbano    

Os setores 
censitários 

são classificados
 em  1b, 2 e 4? 

Aplicar o fluxograma de  
abrangência, adequabilidade, 

critério e indicação das matrizes 
coletivas ou individuais

Existe  possibilidade de 
utilização do sistema urbano 

com expansão da rede de 
abastecimento de água?   

Os setores 
censitários são classificados 

em 3, 5, 6 e 7 ? 

Os setores 
censitários são classificados 

em 8? 

Fim

Notas:
Setor censitário (códigos 1b, 2 e 4) = aglomerações  nas periferias urbanas  com característica rural (códigos 1b e 2) e  
localizadas no máximo a 1 Km das áreas urbanas (código 4).
Setor censitário(código 3) = aglomerações mais adensadas isoladas.
Setor censitário (códigos 5, 6 e 7) = aglomerações menos adensadas isoladas.
Setor censitário (código 8) = sem aglomerações, com domicílios relativamente próximos de aglomerações ou isolados.

Aplicar o fluxograma de 
abrangência, adequabilidade, 
critério e indicação da matriz 

individual

Não

Sim

Sim

Sim

Não

Sim

Não

 
Fonte: Scalize et al. (2022a). 
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Apêndice 3.2 ς Fluxograma para avaliação da abrangência e adequabilidade das soluções existentes e indicação das matrizes coletivas e/ou individuais de 
abastecimento de água em áreas rurais 

Início

Análise da abrangência da(s) 
solução(ões) existente(s)

Coletiva 
Individual 

A solução coletiva 
encontra-se 
adequada(1)?

Manter a solução 
coletiva (7)

Existe Disponibilidade
hídrica na

 área rural? (2)

Aplicar matriz 
coletiva (7)

Sim

Não 

A solução individual 
encontra-se 
adequada(1)?

Manter a solução 
individual

Existe 
disponibilidade 

hídrica domiciliar?(3)

Sim Não 

Sim

Aplicar matriz 
individual

Existe disponibilidade 
hídrica na  área 

rural?(2)

Aplicar matriz 
coletiva 

Verificar a possibilidade 
de utilizar o SAA 

municipal(4) 

Sim Não

Existe disponibilidade 
hídrica na  área 

rural?(2)

Verificar a possibilidade 
de utilizar o SAA 

municipal(4) ou SAC (5) 

Sim
Não

Não

Aplicar matriz 
coletiva 

ALTERNATIVA

Sim

Existe disponibilidade 
hídrica domiciliar?(3)

Verificar a possibilidade 
de utilizar o SAA 

municipal (4) ou SAC (5) 

Não

Aplicar matriz 
individual

Sim

Não

NOTAS:
(1) Para a análise de adequabilidade foi utilizado como referência o conceito de atendimento adequado para o abastecimento de água proposto pelo PBSR (BRASIL, 2019) e o conceito de potabilidade da Portaria GM/MS nº 888 (BRASIL, 2021).
(2) A disponibilidade hídrica na área rural ocorre quando a vazão disponível na bacia hidrográfica para captação superficial, subterrânea ou de água de chuva (quantitativa) é superior a vazão de demanda da área rural, devendo esta análise ser complementada com outras variáveis como qualidade 
da água e localização de cada manancial disponível.
(3) A disponibilidade hídrica domicil iar precisa ser avaliada para cada lote.
(4) Expansão de SAA existente no município. 
(5) O SAC aqui especificado é o uso de veículo transportador (caminhão pipa), obedecendo aos requisitos estabelecidos no artigo 16 da Portaria GM/MS nº 888 (BRASIL, 2021). 
(6) No caso da solução individual adequada  ou soluções propostas em conformidade com a matriz individual´, tem-se a ALTERNATIVA  de verificar a disponibilidade hídrica da área rural e indicar soluções coletivas.
(7) A aplicação de tecnologias em  Ponto de Uso (POU)  é uma etapa adicional do tratamento, recomendado em todas as opções, de forma complementar às soluções coletivas.  

Fonte: Scalize et al. (2022a). 
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Apêndice 3.3 ς Matriz tecnológica de soluções coletivas para o abastecimento de água em áreas rurais 
CAPTAÇÃO 

Manancial
superficial

Manancial
subterrâneo

Aquífero
confinado

Salobra

Doce

Salobra

Coletiva

ADUÇÃO 

Destilação 
solar(5)

Pré-
tratamento

Separação em 
membrana(3)

Desinfecção Fluoretação Correção de pH

Notas:
(1) Aquífero livre pode ser aflorante ou não (BRASIL, 2019).
(2) Sistema de tratamento ciclo completo pode ser contínuo ou por batelada em casos de comunidades com até 80 habitantes (BRASIL,2019).
(3) Opções de separação em membranas: nano filtração ou osmose reversa (BRASIL, 2019).
(4) Nesta matriz entende-se por filtração rápida sistemas simplificados que utilizam filtros rápidos como por exemplo: Salta Z e sistemas para remoção de ferro e/ou manganês.
(5) Sistema alternativo coletivo (SAC), somente ingestão/preparação de alimentos.

(6) Sistema alternativo coletivo (SAC), somente ingestão/preparação de alimentos. Inclui descarte dos primeiros 2 mm.

     Tratamento complementar: pré-filtro, coagulação, floculação, aeração, destilação solar, separação em membranas e outros (caso ocorram concentrações de substâncias ou características químicas não contempladas no 
tratamento indicado, tais como agrotóxicos, metais, flúor, arsênio e dureza fora do padrão de potabilidade).
OBS: 
- Quando houver disponibilidade de mananciais superficiais e subterrâneos, utilizar preferencialmente os últimos, pois, de modo geral, apresentam água de melhor qualidade (BRASIL,2019).
- Para os mananciais superficiais deve ser prevista a etapa de filtração (BRASIL, 2021).
- A desinfecção e a fluoretação devem ser previstas em todas as opções, entendendo-se que esta última ainda é um tema controverso, que exige controle rigoroso em sua utilização (BRASIL,2019).
- A correção do pH pode ou não ser necessária, a depender da qualidade da água (BRASIL, 2019). 
- O filtro em ponto de uso (POU) é uma etapa adicional do tratamento, recomendado em todas as opções.
- Tratamento ciclo completo é composto de coagulação - floculação - decantação (ou flotação) ς filtração rápida.
- FiME: filtração em múltiplas etapas.

Aquífero
Livre(1)

Doce

Desinfecção Fluoretação Correção de pH

Desinfecção Fluoretação Correção de pHFIME

Filtração lenta

Desinfecção Fluoretação Correção de pHCiclo completo(2)

Filtração em margem

Desinfecção Fluoretação Correção de pH

Salobra

Desinfecção Correção de pHFluoretação 

Correção de pHFluoretação 

Correção de pHFluoretação 

Desinfecção 

Desinfecção 

Correção de pHFluoretação 

Doce

Correção de pHFluoretação Desinfecção 
Água de 
Chuva(6)

Filtração rápida(4)

Pré-
tratamento

TRATAMENTO

Filtração rápida(4)

Desinfecção 

Destilação 
solar(5)

Pré-
tratamento

Separação em 
membrana(3) Desinfecção Fluoretação 

Correção de pHFluoretação Desinfecção 
Pré-

tratamento

Correção de pH

Desinfecção Fluoretação Correção de pH

Desinfecção Fluoretação Correção de pH

Filtração lenta

Filtração rápida(4)

Correção de pHFluoretação Desinfecção 

Destilação 
solar(5)

Pré-
tratamento

Separação em 
membrana(3) Desinfecção Fluoretação 

Correção de pHFluoretação Desinfecção 
Pré-

tratamento

Correção de pH

 
Fonte: Scalize et al. (2022a). 
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Apêndice 3.4 ς Matriz tecnológica de soluções individuais para o abastecimento de água em áreas rurais 

 
Fonte: Scalize et al. (2022a). 

CAPTAÇÃO ADUÇÃO TRATAMENTO

Individual

TU (4)

POU (3)

POU (3)

TU (4)

POU (3)

Filtração lenta

Destilação solar (2)
Pré-tratamento 

Salobra Pré-tratamento 

Filtração lenta

Doce

Filtração em margem Desinfecção

Aquífero
confinado

Manancial
superficial

Manancial
subterrâneo

Aquífero
Livre(1)

Água de 
Chuva (5)

Notas:
(1) Aquífero livre pode ser aflorante ou não (BRASIL, 2019).

(2) A destilação solar (dessalinização solar) é aplicada na fração da vazão que será destinada para a ingestão direta (água de beber). Face às características da água dessalinizada, posteriormente pode ser feita a 
mistura com pequena quantidade de água salobra para aceitação da água. A desinfecção é aplicada na água resultante da mistura (BRASIL, 2019). 
(3) POU (Ponto de Uso): tecnologias em POU são aquelas que permitem que a população sem acesso a fontes de água seguras melhorem sua qualidade, tratando-a em casa, para a finalidade principal de beber e 
preparo de alimentos.
(4) TU (Todos os usos): tecnologias com capacidade de fornecer vazão para atender à todos os usos intradomiliciliares.
(5) Inclui descarte dos primeiros 2 mm.
         Tecnologias em ponto de uso (POU):  filtro lento domiciliar, destilador solar, filtro cerâmico, filtro de vela cerâmica, filtro elétrico.
         Tratamento complementar: pré-filtro, coagulação, floculação, aeração, destilação solar, separação em membranas e outros (caso ocorram concentrações de substâncias ou características químicas não 
contempladas no tratamento indicado, tais como agrotóxicos, metais, flúor, arsênio e dureza fora do padrão de potabilidade).
OBS: 
- Quando houver disponibilidade de mananciais superficiais e subterrâneos, utilizar preferencialmente os últimos, pois, de modo geral, apresentam água de melhor qualidade (BRASIL,2019).
- A desinfecção é indispensável em todas as opções de tratamento de águas superficiais. No caso de águas subterrâneas, a necessidade de desinfecção deve ser verificada por meio de análise de qualidade 
microbiológica da água (BRASIL, 2019).
- Opções para a desinfecção: cloração, destilação solar, sodis, fervura. Sempre que possível indica-se a cloração, pois o cloro continua agindo como desinfetante por determinado período de tempo (BRASIL,2019).
- O filtro em POU é uma etapa adicional, recomendado em todas as alternativas.

TU (4)

POU (3)

Desinfecção

Desinfecção

DesinfecçãoDestilação solar (2)

Doce

Salobra

Desinfecção

Desinfecção

Desinfecção

Salobra

Desinfecção

Desinfecção

Desinfecção

Doce
Desinfecção

Desinfecção

Destilação solar (2)Pré-tratamento Desinfecção
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Apêndice 3.5 ς Custo de implantação das soluções de abastecimento de água aplicáveis em áreas 
rurais 

¢ŜŎƴƻƭƻƎƛŀ 

/ǳǎǘƻ ƛƳǇƭŀƴǘŀœńƻ 
ǇŜǊ ŎŀǇǘŀ 

. a. a a! ! 

wŜƳƻœńƻ ŘŜ 
ǇƻƭǳŜƴǘŜǎ όмύ 

 

CƛƭǘǊŀœńƻ ƭŜƴǘŀ V  V     

Cƛa9  V  V  V   

/ƛŎƭƻ ŎƻƳǇƭŜǘƻ όнύ  V  V    

CƛƭǘǊŀœńƻ ŘƛǊŜǘŀ π {ŀƭǘŀ ½ όнύ    V  V  

CƛƭǘǊŀœńƻ ŘƛǊŜǘŀκ5ŜǎŦŜǊǊƛȊŀœńƻ  V  V    

CƛƭǘǊŀœńƻ ŜƳ ƳŀǊƎŜƳ V      

CƛƭǘǊŀœńƻ ŜƳ ƳŜƳōǊŀƴŀǎ     V  

5Ŝǎǘƛƭŀœńƻ ǎƻƭŀǊ    V  V  

CƛƭǘǊŀœńƻ ƭŜƴǘŀ ŘƻƳƛŎƛƭƛŀǊ  V  V    

CƛƭǘǊƻ ŎŜǊŃƳƛŎƻ V  V  V    

CƛƭǘǊƻ ŎƻƳ ǾŜƭŀ ŎŜǊŃƳƛŎŀ  V  V    

CƛƭǘǊƻ ŜƭŞǘǊƛŎƻ   V  V  V  

wC ς hǎƳƻǎŜ ǊŜǾŜǊǎŀ     V  

wC πtǊŜŎƛǇƛǘŀœńƻ ǇƻǊ Ŏƻƴǘŀǘƻ  V  V  V   

wC π !ŘǎƻǊœńƻ /! ƻǎǎƻ  V  V  V   

wC π bŀƭƎƻƴŘŀ  V     

/ƻƭŜǘŀ Ŝ ǘǊŀǘŀƳŜƴǘƻ ŘŜ !/    V  V  

5ŜǎƛƴŦŜŎœńƻ 

/ƭƻǊŀŘƻǊ ŘŜ ǇŀǎǘƛƭƘŀ V      

/ƭƻǊŀŘƻǊ ǎƛƳǇƭƛŦƛŎŀŘƻ V      

/ƭƻǊŀŘƻǊ ǇƻǊ ŘƛŦǳǎńƻ V      

DŜǊŀŘƻǊ ŘŜ ƘƛǇƻŎƭƻǊƛǘƻ ƛƴ ƭƻŎƻ V  V  V    

{ƻŘƛǎ V      

9ōǳƭƛœńƻ V      

/ƭƻǊŀœńƻ ŜƳ Ǉƻƴǘƻ ŘŜ ǳǎƻ V      

CƭǳƻǊŜǘŀœńƻ ¢ŀƴǉǳŜǎ ŘŜ ǎŀǘǳǊŀœńƻκōƻƳōŀǎ ŘƻǎŀŘƻǊŀǎ V  V     

Fonte: Scalize et al. (2022a).  
bƻǘŀǎΥ ōŀƛȄƻ όҖ оΣлл ¦{ϷκƘŀōύ Ґ .Τ ƳŞŘƛƻ ōŀƛȄƻ όҔ оΣлл ŀ Җ уΣлл ¦{ϷκƘŀōύ Ґ a.Τ ƳŞŘƛƻ όҔ уΣлл ŀ Җ 12 US$/hab) = M; médio 
ŀƭǘƻ όҔ мнΣлл ŀ Җ нлΣл ¦{ϷκƘŀō); A = alto (> 20,00 US$/hab) = MA; filtração em múltiplas etapas = FiME; Remoção de flúor = 
RF; carvão ativado = CA; água de chuva = AC, (1) exceto desinfecção e (2) incluindo desinfecção. 
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Apêndice 3.6 ς Viabilidade de utilização de soluções de abastecimento de água conforme os critérios definidos 

Técnicas de 
tratamento 

Manancial Abrangência Dimensão Principais indicações de uso (remoção) Produção de água 

Sup. Sub. 
Água 
chuva 

Individual Coletivo 
Pequeno 
a médio 

Médio a 
grande 

Cor ap. 
Turbidez 

Fe e/ou 
Mn 

Dureza Cloreto Flúor CT(c) 

Ingestão e 
preparo 

alimentos 

Todos os 
usos 

Ciclo completo (a) V  V    V   V  V      V   V  

Salta z (a) V  V    V  V   V  V  V  V b  V   V  

Desferrização  V    V  V    V       V  

Filtração lenta V    V  V  V  V  V        V  

FiME V     V  V  V  V        V  

Filtração em 
margem 

V    V  V  V   V        V  

Filtração em 
membrana 

V  V    V  V  V  V   V  V  V    V  

Destilação solar V  V  V  V   V   V   V  V  V   V   

Filtração lenta       
domiciliar 

V  V  V  V   V   V       V   

Filtro cerâmico V  V  V  V   V   V       V   

Filtro de vela V  V  V  V   V   V       V   

Filtro elétrico V  V  V  V   V   V       V   

Adsorção CA osso V  V   V   V       V   V   

Precipitação por 
contato (b) V  V   V  V  V       V   V  V  

                  (continua) 
Fonte: Scalize et al. (2022a).  
Notas: superficial = Sup; subterrâneo = Sub; carvão ativado = CA; ponto de uso = POU; cor aparente = Cor ap.; ferro = Fe; manganês = Mn; coliformes termotolerantes = CT. (a) = incluindo desinfecção; (b) = com carvão 
ativado saturado para remoção de flúor; (c) incluindo ainda Escherichia coli e bactérias heterotróficas.
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Apêndice 3.6 ς Viabilidade de utilização de soluções de abastecimento de água conforme os critérios definidos 
(conclusão) 

Técnicas de 
tratamento 

Manancial Abrangência Dimensão Principais indicações de uso (remoção) Produção de água 

Sup. Sub. 
Água 
chuva 

Individual Coletivo 
Pequeno 
a médio 

Médio a 
grande 

Cor ap. 
Turbidez 

Fe e/ou 
Mn 

Dureza Cloreto Flúor CT(c) 

Ingestão e 
preparo 

alimentos 

Todos 
os usos 

Nalgonda V  V   V   V       V   V   

Desinfecção                

Cloração 
com pastilha 

V  V   V  V  V        V   V  

Cloração 
simplificada 

V  V   V  V  V        V   V  

Gerador de 
hipoclorito 

V  V    V  V        V   V  

Cloração 
POU 

V  V  V  V   V        V  V   

Cloração por 
difusão 

V  V   V   V        V  V   

SODIS V  V  V  V   V        V  V   

Ebulição V  V  V  V   V        V  V   

Destilação 
solar 

V  V  V  V   V        V  V   

Fonte: Scalize et al. (2022a). 
Notas: superficial = Sup; subterrâneo = Sub; carvão ativado = CA; ponto de uso = POU; cor aparente = Cor ap.; ferro = Fe; manganês = Mn; coliformes termotolerantes = CT. (a) = incluindo desinfecção; (b) = com 
carvão ativado saturado para remoção de flúor; (c) incluindo ainda Escherichia coli e bactérias heterotróficas. 
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4 PROPOSIÇÃO DE SOLUÇÕES DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO  
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A proposição de soluções de esgotamento sanitário inclui as etapas de coleta, tratamento e 

disposição final dos efluentes tratados no solo ou corpo receptor, considerando-se um 

abastecimento sem intermitência, existência de água canalizada dentro do domicílio ou 

peridomicílio e/ou rede coletora. Neste capítulo, serão apresentados os resultados das etapas 

para proposição das soluções individuais e/ou coletivas de esgotamento sanitário no âmbito 

domiciliar, conforme a metodologia proposta por Ruggeri Junior et al. (2022). Essa 

metodologia prevê a identificação do setor censitário ocupado pela área rural seguido da 

utilização do fluxograma decisório (Apêndice 4.1), em que, a partir da classificação do setor 

censitário na qual a área rural esteja inserida, indicam-se soluções coletivas e/ou individuais 

de esgotamento sanitário existentes no meio urbano ou se sugere a utilização do fluxograma 

decisório que possibilitará a avaliação da abrangência e adequabilidade das soluções de 

esgotamento sanitário  (Apêndice 4.2). Caso a solução não se encontre adequada, parte-se 

para a indicação das possíveis soluções individuais e coletivas em áreas rurais por meio da 

utilização das matrizes tecnológicas de solução coletiva (Apêndice 4.3) e individual (Apêndice 

4.4). 

 

4.1 Indicação das matrizes individuais e/ou coletivas de esgotamento sanitário em 

função do setor censitário   

 

A partir da definição da área de estudo como setor censitário 7 no item 2.2 deste material, 

aplicou-se o fluxograma decisório (Apêndice 4.1), indicando-se a utilização do ŦƭǳȄƻƎǊŀƳŀ ǇŀǊŀ 

avaliação da abrangência e adequabilidade das soluções existentes όApêndice 4.2ύΦ tor 

conseguinte, sugeriram-se os critérios técnicos de acordo com a abrangência da solução 

encontrada para a indicação da matriz tecnológica (coletiva e/ou individual) para tratamento 

e disposição final do esgoto, águas fecais ou águas cinzas (Apêndices 4.3 e 4.4). 

 

4.2 Avaliação da abrangência e adequabilidade das soluções existentes e indicação das 

matrizes tecnológicas individuais e/ou coletivas 

 

Em relação à análise do atendimento e à situação do déficit relativas ao acesso ao 

esgotamento sanitário existente, verificou-se a ausência de sistema coletivo para destinação 

do efluente líquido (esgoto, águas fecais ou águas cinzas) gerado pelos domicílios. Em função 
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disso, 33,3% dos domicílios utilizam fossa negra/rudimentar como solução individual, e 50,0% 

não possuíam nenhum tipo de sistema para a disposição final dos efluentes domésticos 

gerados, utilizando-se da disposição direto no manancial superficial, quintal ou no quintal 

após caixa de gordura.  

Na Tabela 4.1 estão as formas de destinação das águas cinzas e águas fecais, bem como os 

casos que possuem a mesma destinação (que formam o esgoto doméstico). Logo, foi possível 

identificar que 100,0% destinavam as águas fecais em fossa negra/rudimentar. 

A respeito das destinações das águas cinzas do banheiro, da cozinha e do tanque de lavar 

roupas, identificou-se o lançamento diretamente no quintal. Verificou-se, também, que, na 

comunidade, não há atendimento com banheiro em 71,4% dos domicílios. Além disso, 100,0% 

não possuem caixa de gordura (SCALIZE et al., 2020).  

 

Tabela 4.1 ς Formas de destinação para os efluentes gerados no Assentamento Arraial das Antas II, 
Faina-GO, 2018 

CƻǊƳŀǎ ŘŜ ŘŜǎǘƛƴŀœńƻ 

¢ƛǇƻ ŘŜ ŜŦƭǳŜƴǘŜ 

#Ǝǳŀ 
ŦŜŎŀƭ ό҈ύ 

#Ǝǳŀ ŎƛƴȊŀ Řƻ 
ōŀƴƘŜƛǊƻ ό҈ύ 

#Ǝǳŀ ŎƛƴȊŀ Řŀ Ǉƛŀ Řŀ 
ŎƻȊƛƴƘŀ ό҈ύ 

#Ǝǳŀ ŎƛƴȊŀ Řƻ ǘŀƴǉǳŜ 
ŘŜ ƭŀǾŀǊ ǊƻǳǇŀǎ ό҈ύ 

vǳƛƴǘŀƭ л мллΣл мллΣл мллΣл 

Cƻǎǎŀ ƴŜƎǊŀκǊǳŘƛƳŜƴǘŀǊ 
ŀǇƽǎ ŎŀƛȄŀ ŘŜ ƎƻǊŘǳǊŀ  

л л л л 

Cƻǎǎŀ ƴŜƎǊŀκǊǳŘƛƳŜƴǘŀǊ мллΣл л л л 

Cƻǎǎŀ ǎŞǇǘƛŎŀ ŎƻƳ 
ǎǳƳƛŘƻǳǊƻ ŀǇƽǎ ŎŀƛȄŀ ŘŜ 
ƎƻǊŘǳǊŀ 

л л л л 

Cƻǎǎŀ ǎŞǇǘƛŎŀ Ŝ 
ǎǳƳƛŘƻǳǊƻ 

л л л л 

Cƻǎǎŀ ǎŞǇǘƛŎŀ л л л л 

wŜŘŜ ǇǵōƭƛŎŀ ŘŜ ŎƻƭŜǘŀ ŘŜ 
ŜǎƎƻǘƻ ŀǇƽǎ ŎŀƛȄŀ ŘŜ 
ƎƻǊŘǳǊŀ 

л л л л 

vǳƛƴǘŀƭ ŀǇƽǎ ŎŀƛȄŀ ŘŜ 
ƎƻǊŘǳǊŀ 

л л л л 

aŀƴŀƴŎƛŀƭ ǎǳǇŜǊŦƛŎƛŀƭ л л л л 

hǳǘǊƻǎ ƭƻŎŀƛǎ л л л л 
Fonte: banco de dados do Projeto SanRural. 

 

Em 16,7% dos domicílios há o uso de fossa seca, que é considerada adequada. Entretanto, nos 

demais, grande parte do cenário encontrado mostrou uma situação em que, em nenhum 

domicílio, ocorreu destinação em rede de esgoto, fossa séptica ou outras consideradas 

adequadas. Assim, enquadra-se a maior parte da comunidade em situação de déficit. 
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Quanto aos critérios técnicos para a seleção das soluções, alguns deles devem ser 

identificados de acordo com o fluxograma decisório (Apêndice 4.2), em que, após 

determinado o atendimento e o déficit, parte-se para a caracterização dos critérios 

necessários para escolha de soluções de esgotamento sanitário de acordo com a abrangência, 

individual e/ou coletiva. Neste contexto, fez-se um levantamento dos critérios ténicos para 

averiguar a possibilidade de aplicação das matrizes indicadas a partir do setor censitário e 

daqueles que influenciarão a escolha das soluções individuais. Em síntese, após a avaliação do 

déficit, utilizou-se a capacidade hídrica de transporte e disponibilidade de área como critérios 

para a escolha e aplicação da matriz individual e/ou coletiva. Os critérios de separação das 

frações de esgoto, nível do lençol freático e tipo de solo também foram caracterizados, 

considerando-se a possibilidade das soluções individuais.  

Ressalta-se que devem ser consideradas questões econômicas e sociais para a decisão final 

do gestor, a fim de se permitir a melhor implantação e manutenção dos sistemas, favorecendo 

o protagonismo de todos os atores e usuários do sistema de esgotamento. 

 

4.2.1 Capacidade hídrica de transporte  

 

O critério de capacidade hídrica de transporte se refere à água canalizada que chega na 

residência ou no peridomicílio, identificada pela ligação das instalações hidrossanitárias, 

presença de banheiro e cozinha com pia. Isso aponta para a geração de efluentes, na forma 

de águas fecais, águas cinzas e/ou esgoto, bem como para a ocorrência de intermitência no 

abastecimento de água de forma adicional. 

Nesse contexto, na área de estudo, não existe a informação sobre intermitência no 

abastecimento de água, devido ausência de rede. Além disso, nenhum domicílio da 

comunidade possui capacidade hídrica de transporte total, pois não há casas com instalações 

hidrossanitárias ligadas ao banheiro e cozinha. Por outro lado, 85,7% possuem capacidade 

hídrica parcial, devido a presença de instalações hidrossanitárias ligadas apenas ao banheiro 

ou à cozinha; e uma ausência de capacidade hídrica em 14,3%, devido à falta das ligações das 

instalações hidrossanitárias (SCALIZE et al., 2020). 

Assim, observa-se um cenário local desfavorável no assentamento Arraial das Antas II, visto 

que, apesar de ocorrer abastecimento de água, a maior parte dos domicílios apresenta 

capacidade hídrica de transporte parcial. Além disso, como foi identificado que muitos 
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domicílios não possuem banheiro, considera-se que, nestes, não chega água canalizada para 

o transporte do esgoto. 

 

4.2.2 Disponibilidade de área 

 

A caracterização em relação ao setor censitário apontou que poderão ser implantadas 

soluções coletivas e/ou individuais. Entretanto, quando se trata de soluções individuais, elas 

possuem requerimentos de áreas diferentes, ou seja, isso depende do tipo de solução que 

será adotada, como também do cenário encontrado. Assim, parte-se do pressuposto que estas 

soluções deverão, preferencialmente, devido ao seu caráter individual, ocupar a limitação do 

lote domiciliar. No caso das soluções coletivas, deve-se levar em consideração as do tipo 

extensivas, que são aquelas que requerem grandes áreas para implantação, e as intensivas, 

que permitem o tratamento do efluente em áreas menores, como apontado na matriz de 

soluções coletivas. Sobretudo, é crucial avaliar a disponibilidade de área, que seja suficiente, 

para implantação de soluções neste nível de abrangência.  

Entretanto, esse critério não foi levantado pelo projeto SanRural, o que impossibilita 

considerá-lo na proposição das soluções coletivas. 

 

4.2.3 Separação das frações de esgoto 

 

A separação da fração de esgoto, com domicílios que possuem capacidade hídrica de 

transporte, se refere a quando ocorre a destinação das águas cinzas e fecais em formas ou 

locais diferentes. De forma geral, segundo a Tabela 4.1, que aponta as formas de destinação 

dos efluentes gerados no domicílio, a fossa rudimentar recebe água fecal (água que sai do 

vaso sanitário) em 100,0% dos casos em que é produzida. 

Referente à destinação das águas cinzas do banheiro, da cozinha e da lavagem de roupas, 

identificou-se lançamento diretamente no quintal, conforme Tabela 4.1. Assim, em todos os 

domicílios ocorre o lançamento de águas cinzas e fecais em locais diferentes, devido às formas 

de destinações identificadas. Neste ínterim, há soluções diversificadas para a destinação das 

águas cinzas e fecais, sendo que em todos os domicílios ocorre a separação total das frações. 
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4.2.4 Nível do lençol freático 

 

Não foi possível identificar o nível do lençol freático pelo banco de dados do projeto SanRural. 

Sendo assim, torna-se de suma importância a coleta dos dados no local, para melhor 

implantação das tecnologias, uma vez que, quando não há informação sobre o nível do lençol 

freático, a disposição do esgoto após o seu tratamento poderá ocasionar a contaminação do 

meio ambiente e dos mananciais subterrâneos e superficiais.  

 

4.2.5 Tipo de solo 

 

Cada tipo de solo possui uma textura que apresenta capacidade de infiltração característica 

por causa da sua permeabilidade, o que pode favorecer ou dificultar a entrada do efluente no 

solo. Sendo assim, este aspecto poderá influenciar a aplicação das soluções de disposição final 

do efluente, na medida em que interfere na taxa com que o efluente percola no solo. Em 

permeabilidade muito baixa, a entrada do efluente no solo é prejudicada, podendo levar à 

colmatação do solo e à sua contaminação. Já os solos com permeabilidade muito alta podem 

favorecer a contaminação do lençol freático, devido à rápida percolação do efluente. Nesta 

perspectiva, conforme item 2.3, a área de estudo tem solo do tipo cambissolo e neossolo, cuja 

textura pode estar entre: arenosa/média e média/argilosa, arenosa/argilosa e arenosa/muito 

argilosa, todas com mudança textural abrupta. 

 

4.3 Proposta de soluções para o esgotamento sanitário 

 

Para realizar a proposição das soluções foi necessário avaliar a abrangência das soluções 

existentes, a sua adequabilidade, o levantamento dos déficits de saneamento existentes e o 

posterior levantamento dos critérios para aplicação das matrizes tecnológicas, que foram 

definidas de acordo com o setor censitário, conforme fluxograma (Apêndice 4.2). Sendo assim, 

a Figura 4.1 tem como objetivo apresentar um resumo do resultado da aplicação do 

fluxograma decisório para posterior seleção das soluções coletivas ou individuais para 

esgotamento sanitário no assentamento.  

 



 
Proposições de soluções de esgotamento sanitário 

57 

Figura 4.1 ς Resultado da aplicação do fluxograma decisório para avaliação da adequabilidade e 
indicação da(s) matriz(es) tecnológica(s) no Assentamento Arraial das Antas II, Faina-GO 

 
Fonte: elaborada pelos autores. 

 

Por meio da Figura 4.1 e da Tabela 4.1 é possível observar que a maior parte dos domicílios é 

atendida por soluções individuais de esgotamento sanitário inadequadas ou não possui 

atendimento. A partir da avaliação dos critérios de seleção das soluções de esgotamento 

sanitário, a aplicação do fluxograma do Apêndice 4.2 indicou a utilização da matriz coletiva 

e/ou individual.  

Para tanto, foi abordada separadamente, por tópicos, a proposição das soluções individuais 

e/ou coletivas. Vale destacar que as soluções que necessitam do gerenciamento do lodo são 

indicadas pelo tracejado na cor em vermelho nas matrizes tecnológicas, sendo importante o 

seu tratamento, a fim de permitir a proteção do meio ambiente. As opções para 

gerenciamento podem ocorrer em leito de secagem, aterro sanitário e estação de tratamento 

de esgoto. Todavia, as questões que tangem à operação a ser dada ao lodo estão abordadas 

em Ruggeri Júnior et al. (2022). 

 

4.3.1 Proposta de soluções de abrangência individual para domicílios sem capacidade 

hídrica de transporte  

 

Uma vez que se identificaram domicílios que não apresentam capacidade hídrica de 

transporte, a matriz indicou implantar tecnologias consideradas secas para a destinação das 

excretas e urina. No entanto, recomenda-se a implantação de melhorias sanitárias conforme 

Brasil (2014), com a proposição de soluções para tratamento das águas cinzas ou fecais. 

Partindo-se para a matriz tecnológica de soluções individuais (Apêndice 4.4) e considerando-

se a opção por um cenário onde há ausência da capacidade hídrica de transporte, as 

tecnologias propostas para o tratamento seguem no Quadro 4.1. 

 

 

 

Avaliação da 
abrangência da solução 

existente 

Individual

Avaliação da 
adequabilidade da 
solução individual 

Não adequada

Avaliação dos critérios 
de seleção das soluções 

de esgotamento 
sanitário  

Aplicação da matriz 
coletiva e/ou individual 
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Quadro 4.1 ς Soluções tecnológicas para tratamento de excretas e urina 

/ƭŀǎǎƛŦƛŎŀœńƻ {ƻƭǳœƿŜǎ ǘŜŎƴƻƭƽƎƛŎŀǎ ǇŀǊŀ ǘǊŀǘŀƳŜƴǘƻ 

{ŜƳ ŎŀǇŀŎƛŘŀŘŜ ƘƝŘǊƛŎŀ 

Cƻǎǎŀ ǎŜŎŀ ό¢мύ 

.ŀƴƘŜƛǊƻ ǎŜŎƻ ŎƻƳǇƻǎǘłǾŜƭ ό¢нύ 

9ǎǘƻŎŀƎŜƳ ŘŜ ǳǊƛƴŀ ό¢оύ 

Fonte: elaborado pelos autores. 

 

A preferência entre adotar uma solução tecnológica seca ou instalar um banheiro será 

influenciada por aspectos culturais, ficando, assim, a cargo do gestor definir, com os 

envolvidos, a preferência entre ter instalações com sanitário ou soluções tecnológicas sem 

necessidade de transporte hídrico. Caso se opte por instalar um banheiro, é necessário definir 

a tecnologia que realizará o tratamento de efluente gerado (águas cinzas, águas fecais ou de 

esgoto), em consulta com a matriz tecnológica de soluções individuais (Apêndice 4.4). 

 

4.3.2 Propostas das soluções de abrangência individual para o esgotamento sanitário 

 

a) Soluções tecnológicas de tratamento individual para esgoto sanitário  

 

Nos domicílios que geram águas cinzas e fecais, com possibilidade de formação de esgoto, 

conforme item 4.2.3 deste documento, são propostas soluções para tratamento do esgoto de 

acordo com a matriz tecnológica de soluções individuais (Apêndice 4.4). A escolha das 

soluções tecnológicas possíveis pode ser observada na Figura 4.2. Todas as tecnologias 

propostas necessitam de caixa de gordura e caixa de retenção de sólidos, bem como do 

gerenciamento do lodo.  

 

 

 

 

 

 

 

 



 
Proposições de soluções de esgotamento sanitário 

59 

Figura 4.2 ς Soluções tecnológicas individuais para tratamento de esgoto sanitário no Assentamento 
Arraial das Antas II, Faina-GO 

 
Fonte: elaborada pelos autores. 

 

b) Soluções tecnológicas de tratamento individual para águas cinzas e/ou águas 

fecais 

 

Para os domicílios em que são geradas águas cinzas e/ou fecais, com possibilidade de 

separação de frações, conforme item 4.2.3 deste documento, são propostas soluções para o 

tratamento separado das frações. Assim, utilizando-se a matriz tecnológica de soluções 

individuais (Apêndice 4.4) para o tratamento de águas fecais, a escolha das soluções 

tecnológicas possíveis é apontada na Figura 4.3.  

 

Figura 4.3 ς Soluções tecnológicas individuais para tratamento de águas fecais no Assentamento 
Arraial das Antas II, Faina-GO 

 

Fonte: elaborada pelos autores. 

Esgoto 
doméstico 

T16

T4, T12 , T16

Com capacidade 
hídrica 

T7 T4, T11 , T12

T10 T4, T5 , T11, 
T12, T13

T14 T4, T11 

T15

Caixa de gordura e retenção de sólidos

Gerenciamento do lodo 

Legenda

Soluções tecnológicas de tratamento de esgoto

T4 ς Sistemas Alagados Construídos
T5 ς Sistemas Alagados Construídos - Híbridos
T7 ς Reator Anaeróbio de Fluxo Ascendente 
T10 ς Tanque séptico
T11 ς Filtro Anaeróbio
T12 ς Filtro de Areia
T13 ς Vermifiltro
T14 ς Biodigestor
T15 ς Reator Anaeróbio Compartimentado (RAC)
T16 ς Biomassa Integrado (BSI)
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Para as águas cinzas, aplicam-se as soluções apresentadas na Figura 4.4. Ressalta-se, 

novamente, que os moradores têm a opção de combinar as distintas frações geradas no 

domicílio, tratar apenas esgoto ou separá-lo totalmente, para que seja possível o tratamento 

separado das distintas frações. Além disso, são necessários o gerenciamento do lodo e a 

implantação de caixa de gordura nos domicílios com sua ausência. 

 

Figura 4.4 ς Soluções tecnológicas individuais para tratamento de águas cinzas no Assentamento 
Arraial das Antas II, Faina-GO 

 
Fonte: elaborada pelos autores. 

 

4.3.3 Propostas das soluções tecnológicas de abrangência coletiva para tratamento do 

esgoto 

 

A área de estudo não possui capacidade hídrica de transporte total, apenas parcial (85,7%). 

No entanto, existe a possibilidade de implantação de instalação de melhorias sanitárias 

domiciliares, conforme item 4.3.1. Além do mais, apesar de serem geradas, em alguns 

domicílios, águas cinzas e fecais, há a possibilidade de junção das frações, uma vez que a 

principal forma de destinação das águas cinzas da lavagem de roupas e louças é o quintal. 

Sendo assim, de acordo com essas considerações, é possível a geração de esgoto nas 

comunidades para tratamento coletivo. Tais definições dependem da preferência da 

população e do gestor do município.  

Pensando na preferência por soluções tecnológicas coletivas, recomenda-se a matriz 

tecnológica de soluções coletivas (Apêndice 4.3) para o tratamento do esgoto. Logo, as 

tecnologias possíveis de serem aplicadas foram inseridas na Figura 4.5. Todas as soluções 

ǘŜŎƴƻƭƽƎƛŎŀǎ ǇƻǎǎǳŜƳ ŎƻƳƻ ŦƻǊƳŀ ŘŜ ŘƛǎǇƻǎƛœńƻ ƻ ŎƻǊǇƻ ŘΩłƎǳŀ ƻǳ ŀ ŦŜǊǘƛǊǊƛƎŀœńƻΦ 
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Ainda, destaca-se que deve ser analisada, por meio de equipe técnica qualificada, a viabilidade 

econômica e técnica para implantação da solução coletiva e de sua rede de coleta de esgoto, 

levando-se em consideração não somente o setor censitário e a capacidade hídrica de 

transporte identificados, mas também a dispersão dos domicílios no território e o critério de 

disponibilidade de área.  
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Figura 4.5 ς Soluções tecnológicas para tratamento coletivo de esgoto no Assentamento Arraial das Antas II, Faina-GO 

 
Fonte: elaborada pelos autores. 
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4.3.4 Soluções de disposição final 

 

a) Soluções individuais 

 

Para as soluções individuais, a definição das formas de disposição final do efluente líquido 

gerado necessita do levantamento dos critérios do nível do lençol freático e tipo de solo. 

Todavia, o critério do nível do lençol freático não foi levantado pelo projeto SanRural e, assim, 

faz-se necessário que o gestor/proprietário levante essas informações para verificar se está 

adequada a solução proposta neste documento, como forma de disposição final. O tipo de 

solo na área de estudo é mostrado no item 2.3 e reafirmado no item 4.2.5.  

Sendo assim, conforme matriz de soluções tecnológicas para tratamento individual (Apêndice 

4.4), em locais de lençol freático raso, a ŘƛǎǇƻǎƛœńƻ Řƻ ŜŦƭǳŜƴǘŜ ŘŜǾŜ ƻŎƻǊǊŜǊ ŜƳ ŎƻǊǇƻ ŘΩłƎǳŀΣ 

fertirrigação ou canteiro de evapotranspiração. Para locais com lençol profundo e solo 

argiloso, as soluções de disposição são: círculo de bananeiras, vala de infiltração 

(considerando-se o uso de vala plantada como adaptação), canteiro de evapotranspiração, 

ōŜƳ ŎƻƳƻ ŎƻǊǇƻ ŘΩłƎǳŀ ƻǳ ŦŜǊǘƛǊǊƛƎŀœńƻΦ tŀǊŀ o solo arenoso, em várias literaturas, dentre 

elas:  ABNT (1997), Figueiredo, Santos e Tonetti (2018) e Figueiredo, Tonetti e Magalhães 

(2018), sugere-se uma camada de solo argiloso ou camada filtrante de permeabilidade 

adequada para as de tecnologias sumidouro, vala de infiltração e círculo de bananeiras.  

vǳŀƴǘƻ ŀƻǎ ŎǳǊǎƻǎ ŘΩłƎǳŀΣ ƻ ǇǊƛƴŎƛǇŀƭ Ş o Córrego Tijucal, com vazão de 37,8 L/s, conforme 

Scalize et al. (2021). Para eventuais lançamentos, os padrões estipulados pelas resoluções 

Conama nº 357 (BRASIL, 2005) e nº 430 (BRASIL, 2011) devem ser obedecidos. 

 

b) Soluções coletivas 

 

tŀǊŀ ǘƻŘŀǎ ŀǎ ǎƻƭǳœƿŜǎ ŎƻƭŜǘƛǾŀǎΣ ŀ ŘƛǎǇƻǎƛœńƻ Řƻ ŜǎƎƻǘƻ ƻŎƻǊǊŜ ŜƳ ŎǳǊǎƻ ŘΩłƎǳŀ ƻǳ ǇƻǊ ƳŜƛƻ 

da fertirrigação. Assim como para as soluções individuais, para eventuais lançamentos em 

ŎƻǊǇƻǎ ŘΩłƎǳŀ próximos da comunidade, os padrões estipulados pelas resoluções Conama nº 

357 (BRASIL, 2005) e nº 430 (BRASIL, 2011) devem ser obedecidos, considerando-se a vazão. 

No caso da fertirrigação, deve ser dada atenção especial aos padrões de helmintos e 

coliformes, de acordo com o reuso escolhido e a qualidade do efluente gerada pela alternativa 

tecnológica (FLORENCIO; BASTOS; AISSE, 2006). 
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4.4 Recomendações 

 

4.4.1 Separação das frações de esgoto 

 

Partindo-se do ponto de vista econômico e ambiental, a separação da água cinza da água fecal 

pode favorecer o uso de tratamentos mais simples e eficientes (BRASIL, 2019). Além disso, as 

frações separadas podem ser recursos importantes, facilitando o reuso da água, de modo a 

otimizar as fontes de captação da água, bem como seu uso em irrigação e para descarte em 

bacia sanitária (HYDE, 2021). Assim, além de se garantir uma forma de disposição sustentável 

e adequada, nos casos em que a tecnologia permite a produção de fertilizante, este pode ser 

reaproveitado pelos moradores rurais. 

 

4.4.2 Operação e manutenção dos sistemas individuais 

 

Caso a população opte por soluções tecnológicas de tratamento individuais, as alternativas 

podem ser obtidas aplicando-se a matriz tecnológica de soluções individuais (Apêndice 4.4). 

Adicionalmente, recomenda-se também que seja realizada consulta em Ruggeri Júnior et al. 

(2022), para que sejam analisados os aspectos operacionais e custos estimados para cada 

solução tecnológica de aplicação individual.  

As atividades de manutenção e operação envolvem manutenção rotineira (poda e remoção 

de plantas, limpeza da área e reparo do cercamento, inspeção da integridade física e estrutural 

da unidade, limpeza/desobstrução de caixas e tubulações), que pode ser realizada por 

operador local, e não rotineira (remoção, tratamento e destino do lodo, remoção e destino da 

escuma), a ser realizada por operador municipal ou local (BRASIL, 2020). 

 

4.4.3 Operação e manutenção dos sistemas coletivos de esgoto 

 

É fundamental que as soluções coletivas recebam adequada manutenção, desde a rede de 

coleta do esgoto implantada até as estações de tratamento, evitando, assim, possíveis 

paralizações no funcionamento das unidades. Algumas das atividades de manutenção e 

operação são: visitas às estações para atividades de manutenção rotineira (limpeza da área e 

reparo do cercamento, monitoramento dos parâmetros de qualidade do efluente, inspeção 
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da integridade física e estrutural da unidade, limpeza/desobstrução de caixas e tubulações) 

que podem ser realizadas por operador local, e não rotineira (remoção, tratamento e destino 

do lodo, remoção e destino da escuma), a ser realizada por operador municipal ou local 

(BRASIL, 2020). As atividades de manutenção e frequências de visitas às estações dependem 

do tipo de tecnologia escolhida, bem como do tamanho da população atendida (MIGUEL et 

al., 2010).  

A rede de coleta pode ser do tipo convencional ou condominial (BRASIL, 2019), sendo a 

escolha efetuada de acordo com análise de viabilidade técnico-econômica no assentamento. 

Caso se opte por rede do tipo condominial, são necessários esclarecimentos à população, a 

fim de se pactuar as responsabilidades na manutenção e construção da rede que será 

instalada no jardim ou quintal das casas (MELO, 2008).  

 

4.5 Considerações finais 

 

O Assentamento Arraial das Antas II possui a maior parte da população atendida por soluções 

individuais inadequadas ou sem atendimento, caracterizando-o, majoritariamente, em 

situação de déficit. Sendo assim, é de suma importância a consulta ao Diagnóstico Técnico 

Participativo (SCALIZE et al., 2020) para mais informações das condições de saneamento 

encontradas. A falta de adequabilidade das soluções proporciona um ambiente insalubre para 

os moradores da comunidade, favorecendo o desenvolvimento de insetos vetores e riscos de 

acidentes, além da contaminação das águas subterrâneas e superficiais.  

Considerando-se que nenhuma casa tem capacidade hídrica de transporte intradomiciliar e 

peridomiciliar total para geração de águas cinzas e fecais, e predominantemente há ausência 

de banheiro, deve-se, preferencialmente, aplicar soluções secas para o tratamento de 

excretas ou urina, ou. promover a instalação de banheiros. Entretanto, deve-se considerar que 

não existe informação sobre intermitência no abastecimento de água, que deve ser levantada 

para definição final. 

Para se definir qual solução será adotada, dentre aquelas para tratamento possíveis, nos 

domicílios da comunidade, devem ser analisadas e escolhidas, juntamente com a população, 

aquelas que melhor se adequem às suas práticas culturais, bem como as que sejam 

economicamente viáveis. No caso de soluções coletivas, a dispersão dos domicílios no 
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território deve ser analisada, técnica e economicamente, com um corpo técnico, para 

definição de sua aplicabilidade. 

Assim, é essencial que sejam apresentadas, para a população, em palestras, reuniões e 

oficinas, as diferentes soluções tecnológicas, além do seu modo de funcionamento, 

manutenção e operação, custos estimados e implicações diárias na rotina dos moradores. Por 

fim, precisa-se escolher a que melhor se ajuste à realidade da população, levando-se em conta 

sua opinião e entendimento. Ressalta-se que a população deve ser ativa na escolha da 

solução. 

Atenção deve ser dada também aos custos para possíveis soluções coletivas, considerando-se 

o adensamento e como este afetaria a viabilidade econômica das soluções sugeridas, uma vez 

que o distanciamento entre as casas pode ser fator limitante (ROLAND et al., 2020; MIGUEL 

et al., 2010). 

No que se refere às formas de disposição final do efluente após este ser tratado, é essencial a 

realização de testes in loco para determinar o tipo de solo e o nível do lençol freático. A partir 

destes dados e análise das condições locais, é possível definir se a disposição ocorrerá em solo 

ƻǳ ŜƳ ŀƭƎǳƳ ŎƻǊǇƻ ŘΩłƎǳŀ όǊƛƻΣ ǊƛŀŎƘƻ ƻǳ ŎƽǊǊŜƎƻύΦ !ƛƴŘŀΣ ƴƻ Ŏŀǎƻ ŘŜ ŘƛǎǇƻǎƛœńƻ ŜƳ ŎƻǊǇƻ 

ŘΩłƎǳŀΣ Ş ƛƳportante a análise dos usos da água, bem como dos possíveis pontos de captação 

de água para abastecimento humano, evitando-se o lançamento a montante destes. Ademais, 

ƻ ǊŜƎƛƳŜ ŘŜ ƛƴǘŜǊƳƛǘşƴŎƛŀ Řƻǎ ŎǳǊǎƻǎ ŘΩłƎǳŀ ŘŜǾŜ ǎŜǊ ŘŜǘŜǊƳƛƴŀŘƻΣ ǎŜƴŘƻ ǇƻǎǎƝǾŜƭ ƻ 

ƭŀƴœŀƳŜƴǘƻ ŜƳ ŎƻǊǇƻǎ ŘΩłƎǳŀ ǇŜǊŜƴŜǎΦ 

Para aplicação das tecnologias, faz-se necessária a consulta em outras normativas, como: NBR 

13969/1997 (ABNT, 1997) e NBR 7229/1993 (ABNT, 1993), além de literatura correlata (VON 

SPERLING, 2018; SEZERINO; VON SPERLING, 2018; JORDÃO; PESSOA, 2011; FIGUEIREDO; 

SANTOS; TONETTI, 2018; FIGUEIREDO; TONETTI; MAGALHÃES, 2018) para melhor 

implantação da solução e, posteriormente, um bom tratamento e disposição final do efluente 

gerado, sem eventuais danos futuros para o meio ambiente e sociedade. Ressalta-se, ainda, a 

importância do gestor, com verificação in loco. 
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Apêndice 4.1 ς Fluxograma decisório, a partir da identificação do setor censitário ocupado pela área 
rural, para indicação de soluções coletivas e/ou individuais de esgotamento sanitário implantadas 
no meio urbano ou aplicação de matrizes tecnológicas de esgotamento sanitário 

Início

Soluções alternativas e/
ou individuais de 

esgotamento sanitário  
implantadas no meio 

urbano  

Os setores censitários 
são classificados em  1b, 

2 e 4? 

Aplicar o fluxograma de  
abrangência, adequabilidade, 

critérios e indicação das matrizes 
tecnológicas 

Existe a possibilidade 
de  utilização da rede 

coletora de

 esgoto? 

Sim

Os setores 
censitários são classificados 

em 
 3, 5, 6 e 7 ? 

Os setores 
censitários são classificados 

em 8? 

Fim

Sim

Sim

Sim

Notas:
Setor censitário (códigos 1b, 2 e 4) = aglomerações  nas periferias urbanas  com característica rural (códigos 1b e 
2) e  localizadas no máximo a 1 Km das áreas urbanas (código 4).
Setor censitário(código 3) = aglomerações mais adensadas isoladas.
Setor censitário (códigos 5, 6 e 7) = aglomerações menos adensadas isoladas.
Setor censitário (código 8) = sem aglomerações, com domicílios relativamente próximos de aglomerações ou 
isolados.

Aplicar o fluxograma de 
abrangência, adequabilidade, 
critérios e indicação da matriz 

individual

NãoNão

Não

 
Fonte: Ruggeri Júnior et al. (2022). 
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Apêndice 4.2 ς CƭǳȄƻƎǊŀƳŀ ŘŜŎƛǎƽǊƛƻ ǇŀǊŀ avaliação da abrangência e adequabilidade das soluções 
existentes e indicação das matrizes coletivas e/ou individuais de ǘǊŀǘŀƳŜƴǘƻ Ŝ ŘƛǎǇƻǎƛœńƻ Ŧƛƴŀƭ Řƻ 
ŜǎƎƻǘƻ ŜƳ łǊŜŀǎ ǊǳǊŀƛǎ 

 
Fonte: Ruggeri Júnior et al. (2022). 
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Apêndice 4.3 ς Matriz tecnológica para seleção das soluções coletivas de esgotamento sanitário em áreas rurais 

 
Fonte: Ruggeri Júnior et al. (2022). 
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Apêndice 4.4 ς Matriz tecnológica para seleção das soluções individuais de esgotamento sanitário em áreas rurais 

Início 

Águas fecais Águas cinzas 

Com capacidade hídrica 

T7 T8(4) T9(5) T10 T14T13(6)
T16 T4 T6 T10 T13(6)

T4

Esgoto doméstico 

T7 T14

Sem capacidade hídrica 

ExcretasÁguas cinzas 

T1(1) T2(2)

Urina

T3(3)

Lençol profundoLençol raso

Solo argiloso/
muito argiloso Solo médio/siltoso 

D6D4 D5

Critérios para seleção de soluções individuais de tratamento 

Avaliação dos critérios 
para disposição final

Critérios para seleção de soluções tecnológicas de disposição

Solo arenoso

D6 D5 D4 D5 D6D4

Rocha fraturada/
fissurada

Solo médio/siltoso 

D5D2 D3 D6 D4 D6

Rocha fraturada/
fissurada

D5

T15 T11T5
T16T15T10

T4 T6 T10 T13(6)

T4

T11T5

Notas:

(1) Forma de disposição: aterramento. Usualmente o buraco da fossa 
pode ser de 2,5m, entretanto, deve-se avaliar a profundidade do lençol 
freático local e tipo de solo. 
(2) Forma de disposição: composto para adubo.
(3) Forma de disposição: biofertilizante.
(4) Forma de disposição: círculo de bananeiras.
(5) Se o fertilizante não for utilizado deve se adicionar um filtro de areia 
e vala de filtração para disposição final, caso ao contrário utiliza-se a 
tecnologia individualmente.
(6) O composto gerado pode ser utilizada para adubação.
(7) Pode ser utilizada com adaptações.

T4, T11 , T12 T12(5) T4, T5 , T11, 
T12, T13

T4, T11 T4, T12 , T16 T11, T12, T13 T4, T11, T12, T13 T4, T11 , T12
T4, T5 , T11, 

T12, T13 T4, T11 T4, T12 , T16
T4, T11, T12, T13

Legendas

Soluções de tratamento de esgoto Soluções de disposição do efluente tratado

T1 Fossa seca T7 Reator anaeróbio de fluxo ascendente compacto (RAFA) T13 Vermifiltro D1 Círculo de bananeiras Caixa de gordura e Caixa de retenção de sólidos grosseiros
T2 Banheiro seco compostável T8 Fossa verde T14 Biodigestor D2 Sumidouro
T3 Estocagem de urina T9 Fossa séptica biodigestora T15 Reator anaeróbio compartimentado (RAC) D3 Vala de infiltração
T4 Sistemas de alagados construídos T10 Tanque séptico T16 Biossistema integrado (BSI) D4 Canteiro de evapotranspiração Gerenciamento do lodo para leito de secagem/aterro sanitário/ETE municipal
T5 Sistemas de alagados construídos - híbridos T11 Filtro anaeróbio D5 Corpo DΩÁgua
T6 Círculo de bananeiras T12 Filtro de areia D6 Fertirrigação Tomada de decisão

Solo argiloso/
muito argiloso

D4 D5 D6D3(7)

Solo arenoso

D4 D5D2(7) D3(7)
D6D1 D1(7)D1(7)

D4 D5 D6 D4

T11, T12, T13

 
Fonte: Ruggeri Júnior et al. (2022). 
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5 PROPOSIÇÃO DE SOLUÇÕES DE MANEJO DE RESÍDUOS SÓLIDOS  
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Neste capítulo são apresentados os resultados da aplicação do método de proposição de 

soluções para o manejo de resíduos sólidos domiciliares rurais (MRSDR), que incluem as 

diversas etapas do gerenciamento. No caso da prestação de serviços coletivos como coleta, 

destinação e disposição final, estes devem ser realizados em conjunto com os do centro 

urbano, resguardadas as especificidades de cada setor censitário, conforme o método descrito 

em Pinheiro et al. (2022a). Para a indicação das soluções de MRSDR, o método prevê a 

utilização dos fluxogramas decisórios de identificação do setor censitário, ocupado pela área 

rural (Apêndice 5.1), e de avaliação da abrangência e adequabilidade das soluções existentes 

(Apêndice 5.2). Caso as soluções encontradas não sejam adequadas e abrangentes, sugere-se 

a aplicação das matrizes tecnológicas de solução individual (Apêndice 5.3) e/ou de solução 

coletiva (Apêndice 5.4). 

 

5.1 Indicação das matrizes individuais e/ou coletivas de manejo de resíduos sólidos 

 

A partir da definição da área de estudo como setor censitário 7, no item 2.2 deste material, 

aplicou-se o fluxograma decisório (Apêndice 5.1) com indicação de aplicação das matrizes 

tecnológicas para soluções individuais (Apêndice 5.3) e coletivas (Apêndice 5.4). Foram 

resguardadas as situações de atendimento de MRSDR já existentes na área de estudo que 

foram avaliadas, quanto à abrangência e adequabilidade, pelo fluxograma decisório (Apêndice 

5.2), estando suas informações apresentadas a seguir. 

 

5.2 Avaliação da abrangência e adequabilidade das soluções existentes e indicação das 

matrizes tecnológicas individuais e/ou coletivas 

 

Neste tópico é apresentada a análise do atendimento e da situação do déficit relativa ao 

manejo de resíduos sólidos. Essa avaliação levou em consideração o disposto por Brasil (2019) 

no PSBR e adaptado do Plano Nacional de Saneamento Básico (Plansab), conforme Pinheiro 

et al. (2022b). 

A solução individual de manejo de resíduos sólidos é composta por: segregação intradomiciliar 

dos resíduos secos e/ou orgânicos por 100,0% dos domicílios e destinação individual 

adequada desses resíduos por 100,0%.  
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Dos 100,0% dos domicílios que separam os resíduos orgânicos, originários do preparo de 

alimentos ou decorrentes de atividades agrossilvopastoris, todos realizam a destinação 

individual adequada com o aproveitamento na alimentação de animais. Nenhum domicílio 

destina esses resíduos de forma inadequada (Gráfico 5.1).   

Embora 100,0% dos domicílios separem os resíduos secos (papéis, plásticos, vidros e metais), 

a destinação individual adequada é realizada em apenas 42,9%. É utilizada, como forma de 

destinação adequada, a doação ou a venda desses resíduos. Mesmo com a prévia separação, 

a destinação inadequada ocorre em 57,1% dos domicílios com a realização da queima, do 

enterramento ou depósito no quintal, tornando-se, assim, meio de proliferação de vetores de 

doenças (Gráfico 5.1).  

 

Gráfico 5.1 ς Abrangência e adequabilidade de soluções individuais de manejo de resíduos sólidos 
no Assentamento Arraial das Antas II, Faina-GO, 2018 

 
Fonte: banco de dados do Projeto SanRural. 
Nota: o domicílio que possui pelo menos uma forma adequada de destinação foi enquadrado nesta classificação. 
 

A área em estudo não possui sistema coletivo de manejo de resíduos sólidos (Gráfico 5.2). Já 

a sede municipal de Faina, situada a 41,8 km, possui sistema coletivo composto por coleta 

convencional porta a porta, com frequência diária em 50,0% dos domicílios, de duas ou três 
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vezes por semana em 30,0% e, em 20,0%, semanalmente, além de disposição final inadequada 

em lixão (SCALIZE et al., 2020).  

 

Gráfico 5.2 ς Abrangência e adequabilidade de soluções coletivas de manejo de resíduos sólidos no 
Assentamento Arraial das Antas II, Faina-GO, 2018 

 
Fonte: banco de dados do Projeto SanRural. 

 

As boas práticas adotadas nos domicílios para os resíduos de pilhas, baterias e infectantes 

foram separação intradomiciliar dos demais resíduos e encaminhamento dos resíduos de 

pilhas e baterias para a sede urbana do município para uma possível destinação no local. 

Os resíduos de pneus, gerados em 100,0% dos domicílios, possuem destinação adequada em 

57,1%, sendo pela devolução ao local de compra ou à borracharia ou pelo reuso em plantações 

e para alimentação ou dessedentação de animais. 

Os resíduos de embalagens de agrotóxicos são gerados por 71,4% dos domicílios. Deste total, 

42,9% realizam uma destinação adequada com a devolução das embalagens ao local de 

compra. Já 57,1% dos usuários realizam destinação inadequada como a queima ou o reuso, 

embora 100,0% deles tenham informado que receberam orientações quanto ao uso e 

descarte adequado destes produtos químicos (Gráfico 5.3).  
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Gráfico 5.3 ς Abrangência e adequabilidade do manejo de embalagens vazias de agrotóxicos no 
Assentamento Arraial das Antas II, Faina-GO, 2018 

 
Fonte: banco de dados do Projeto SanRural. 
Nota: o domicílio que possui pelo menos uma forma adequada de destinação foi enquadrado nesta classificação. 

 

5.3 Proposta de soluções de manejo de resíduos sólidos 

 

A adoção de soluções de manejo de resíduos sólidos consiste na definição das alternativas de 

etapas de gerenciamento (separação, acondicionamento, coleta, destinação e disposição 

final) e da abrangência de atendimento (individual ou coletiva), a serem adotadas em uma 

localidade. Um resumo da aplicação do fluxograma decisório para seleção dessas soluções é 

apresentado na Figura 5.1.  
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Figura 5.1 ς Resultado da aplicação do fluxograma decisório de indicação das matrizes e seleção de 
soluções, individuais e coletivas, de manejo de resíduos sólidos no Assentamento Arraial das Antas 
II, Faina-GO 

Avaliação do tipo de 
solução existente

Indicação de nova 
solução coletiva 

integrada com o centro 
urbano

Aplicação da matriz 
coletiva

Aplicação da matriz 
individualIndividual

Avaliação da 
adequabilidade e da 

abrangência da solução 
individual

Inadequada e
não abrangente

Indicação de ampliação 
de solução individual 

adequada

Possibilidade de integração com a 
solução da sede municipal

Alternativa

 
Fonte: elaborada pelos autores. 

 

5.3.1 Proposta de arranjo de soluções individuais para o manejo de resíduos sólidos 

 

Os arranjos de soluções individuas compreendem as técnicas ou tecnologias existentes 

adequadas, a nível domiciliar, e consolidadas culturalmente, como a separação em frações e 

a destinação adequada dos resíduos sólidos pelos moradores da área rural (BRASIL, 2019). 

Entre as soluções de destinação individual adequada mais comuns, estão: a reutilização dos 

materiais recicláveis, a venda ou doação desses materiais, a compostagem doméstica de 

resíduos orgânicos e o aproveitamento desses resíduos (como as sobras de alimentos), 

principalmente na alimentação de animais (BRASIL, 2020). 

Com a aplicação dos critérios foram identificadas a adequabilidade e a abrangência das formas 

de manejo para as soluções individuais utilizadas na área de estudo quanto à separação e 

destinação dos resíduos sólidos gerados nos domicílios, além da possibilidade de prestação 

de serviço coletivo, posteriormente (Figura 5.2). 
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Figura 5.2 ς Resultado da aplicação dos critérios da matriz de solução individual no Assentamento 
Arraial das Antas II, Faina-GO 

Sim

Indicação de 
continuidade da 

separação dos resíduos

Existe o hábito de 
separação de resíduos 
em mais de 50% dos 

domicílios?

Indicação de 
encaminhamento do 

restante dos resíduos pra 
uma solução coletiva

Existe o hábito de 
destinação individual 

adequada dos resíduos em 
mais de 50% do 

domicílios?

Indicação de 
continuidade e ampliação 

das destinações 
individuais adequadas

Situação de não 
aglomeração e/ou de 

D > 60 km até o centro 
urbano mais próximo?

NãoSim

 
Fonte: elaborada pelos autores. 

 

Foi proposta a separação dos resíduos em três frações (secos, orgânicos e rejeitos), visto que 

já existe o hábito dessa segregação de resíduos secos e/ou orgânicos em 100,0% dos 

domicílios (Figura 5.3). Deste modo, se recomenda que a população seja incentivada a 

continuar essa prática, pois possibilita a adequada destinação de cada uma das frações. As 

ações de sensibilização ambiental podem ser realizadas em reuniões de associações, feiras 

livres ou outros locais de socialização existentes no local (BRASIL, 2020). 

Sobre a destinação individual dos resíduos secos e orgânicos, a proposição é ampliação e 

continuidade das formas adequadas, por meio de ações de educação ambiental, já que são 

realizadas em 100,0% dos domicílios (Figura 5.3). Devem ser abordados principalmente os 

resíduos secos e suas possibilidades, como as boas práticas de reuso, doação e venda, pois 

observou-se que apenas 42,9% dos domicílios destinam adequadamente este tipo de 

material.  

Posteriormente ao manejo individual dos resíduos sólidos, a indicação é que principalmente os 

rejeitos sejam encaminhados para uma solução coletiva. Não há inviabilidade de implantação 

de sistema coletivo, pois a área de estudo encontra-se a 39,8 km do distrito de Caiçara e a 41,8 

km da sede municipal de Faina. A distância limitante adotada é de 60,0 km para percursos sem 

trechos hidroviários (Figura 5.3). 
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Figura 5.3 ς Proposição de arranjo de soluções individuais de manejo de resíduos sólidos no 
Assentamento Arraial das Antas II, Faina-GO 

Separação em 3 frações 
(orgânicos - secos - rejeitos) 

Indicação de sistema 
coletivo 

Destinação individual 
(orgânicos - secos) 

 
Fonte: elaborada pelos autores. 

 

A implantação de soluções individuais, como a separação em frações e a destinação adequada, 

auxilia na diminuição de custos e a redução da quantidade de resíduos a serem encaminhados 

para um sistema coletivo. Essas soluções devem ser incentivadas, uma vez que aumentam a 

vida útil dos aterros sanitários, e os resíduos gerados nos domicílios são reaproveitados ou 

encaminhados para reciclagem. Esses preceitos são importantes socialmente em termos de 

conscientização e educação ambiental, pois há redução na compra de novos produtos, bem 

como geração de empregos diretos e indiretos, inclusão e cidadania (BRASIL, 2020). 

Além das técnicas e tecnologias associadas às boas práticas (separação e destinação 

adequada), as soluções individuais também consideram opções associadas a critérios de 

impossibilidade de prestação de serviços coletivos, devido à inviabilidade de acesso ao centro 

urbano mais próximo e à condição de não aglomerado. Essa avaliação é importante, visto que 

nem todos os resíduos sólidos gerados são passíveis de reaproveitamento e/ou reciclagem, 

como os rejeitos que devem ser encaminhados para uma disposição final adequada (BRASIL, 

2019). 

 

5.3.2 Proposta de arranjo de soluções coletivas para o manejo de resíduos sólidos  

 

Os arranjos de soluções coletivas compreendem as técnicas e tecnologias existentes de 

atendimento coletivo, como a coleta convencional e seletiva, o transporte dos resíduos 

sólidos, a destinação dos resíduos orgânicos e secos e a disposição final, preferencialmente 

apenas do rejeito. De acordo com as características das áreas rurais, as soluções podem ser 
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integradas às de um centro urbano mais próximo ou possuir estruturas próprias de manejo no 

local (BRASIL, 2019).  

A área em estudo não possui sistema coletivo de manejo de resíduos sólidos, e a proposição 

do arranjo técnico ou tecnológico mais adequado foi identificada de acordo com a aplicação 

dos critérios definidos para as soluções coletivas (Figura 5.4). 

 

Figura 5.4 ς Resultado da aplicação dos critérios utilizados na matriz de solução coletiva no 
Assentamento Arraial das Antas II, Faina-GO 

Sim

Indicação de implantação 
de solução coletiva 

integrada com o centro 
urbano

Há acesso viável para o 
centro urbano 
(D Җ сл km) ? 

Indicação de implantação 
de central de 

processamento de 
resíduos sólidos (com 

transbordo) para 
posterior transporte e 

disposição final no centro 
urbano 

A distância é longa até o 
centro urbano 
(D > 30 km)?

Sim

Existe mercado de 
recicláveis na região?

Indicação de acondicionamento dos resíduos sem 
separação e coleta convencional

A quantidade de 
orgânicos 

acondicionados 
externamente é maior 

que 250 kg/dia ?

NãoNão

 

Fonte: elaborada pelos autores. 

 

A Figura 5.4 aponta que a área em estudo tem indicação de solução coletiva integrada ao 

centro urbano de Caiçara, que é o mais próximo. O município de Faina é o responsável pelo 

provimento dos serviços de manejo de resíduos sólidos, tanto na sede quanto no distrito e na 

área de estudo, o que facilita ainda mais esta integração. As condições do trajeto também 

influenciam a integração do sistema e devem ser consideradas no sistema a ser implantado. 

A indicação é que o acondicionamento externo dos resíduos seja realizado em fração única, 

sem separação, seguido de um sistema de coleta convencional (Figura 5.5). Identificou-se que 

o mercado de recicláveis é pequeno para a instalação de uma unidade de triagem de resíduos 

secos e não existe a quantidade mínima de resíduos orgânicos necessários para a implantação 

de uma unidade de compostagem, o que justificaria o acondicionamento dos resíduos sólidos 

em duas ou três frações. O pequeno mercado de recicláveis foi identificado pelos domicílios 

que vendem os seus materiais recicláveis segregados na área em estudo (28,6%) e pela 

inexistência de coleta seletiva e de catadores organizados em associações ou cooperativas, na 
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sede de Faina (SCALIZE et al., 2020). Já a contraindicação para a implantação de sistema 

coletivo de compostagem ocorreu devido à ausência da quantidade mínima de resíduos 

orgânicos necessários, 250 kg/dia (PINHEIRO et al., 2022b).  

A área em estudo é composta por sete famílias, onde 100,0% dos domicílios já fazem a 

destinação individual adequada dos seus resíduos orgânicos por meio de compostagem e/ou 

alimentação de animais (SCALIZE et al., 2020). Não há, portanto, quantidade disponível, e isso 

não impede que estas formas de destinação coletiva (sistema de triagem e compostagem) 

sejam implantadas no futuro. 

Indica-se, também, que seja implantada uma nova rota de coleta para o atendimento interno 

da área em estudo (Figura 5.5). Por não se encontrar na faixa de aplicabilidade de atendimento 

direto (de 1 a 30 km), se recomenda a instalação de uma central de processamento de 

resíduos sólidos, com estação de transbordo, no local com posterior transporte para o centro 

urbano. O sistema de coleta e transporte deve possuir regularidade e frequência mínima 

semanal, além de atender critérios operacionais estabelecidos pelo Programa Brasil de 

Saneamento Rural (BRASIL, 2019). 

A coleta pode ser realizada por sistema porta a porta ou ponto a ponto. A área em estudo 

possui uma área de 4,7 km² e constitui um único aglomerado. O baixo número de famílias 

residentes (7) é um aspecto que dificulta a viabilidade de implantação da coleta porta a porta. 

A coleta ponto a ponto é recomendada para locais onde não existe nenhum sistema coletivo 

implantado, como discutido em Pinheiro et al. (2022b). 

A indicação é que os resíduos sólidos da área em estudo, transportados para o distrito de 

Caiçara ou para a sede municipal de Faina, sejam encaminhados para um aterro sanitário 

(Figura 5.5), já que atualmente é a única forma adequada de disposição final de rejeitos no 

Brasil (BRASIL, 2010). Vale ressaltar que o município ainda não possui este tipo de disposição 

final adequada (SCALIZE et al., 2020).  
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Figura 5.5 ς Proposição de arranjo de soluções coletivas no Assentamento Arraial das Antas II, Faina-
GO.  

Acondicionamento 
(sem separação em frações) 

Implantação de transbordo 
com posterior transporte 
para o centro urbano ou 

sede municipal

Coleta convencional
Disposição final em aterro 

sanitário

 
Fonte: elaborada pelos autores. 

 

Todas as etapas coletivas de manejo, principalmente a coleta, o transporte, a destinação 

(quando pertinente) e disposição final, devem ser precedidas de projetos técnicos que 

demonstrem a viabilidade técnica e econômica da proposta ou demais opções existentes para 

o local, elaborado por profissional habilitado. As ações de educação ambiental também são 

essenciais em todos os processos. 

Sem a implementação de um arranjo de soluções coletivas, as áreas rurais não têm opção para 

o adequado manejo dos resíduos sólidos gerados no local, visto que nem todos conseguem 

ser reaproveitados e/ou reciclados no local.  

 

5.3.3 Recomendações de arranjo de soluções para o manejo de outros tipos de 

resíduos sólidos 

 

Os outros tipos de resíduos gerados nos domicílios como os infectantes, os de pilhas e 

baterias, os de pneus e as embalagens vazias de agrotóxicos devem seguir as orientações a 

seguir. 

Os resíduos infectantes, como esparadrapo, agulha, seringa, curativos e embalagens de 

remédio (BRASIL, 2019) podem ser conduzidos ao posto de saúde mais próximo, onde 

poderão ser destinados de forma adequada pela prefeitura do município de Faina. Os resíduos 

de pilhas e baterias, por conterem substâncias químicas, devem retornar para seus 

fabricantes, importadores, distribuidores ou comerciantes, isto é, deve ser realizada a prática 

da logística reversa (BRASIL, 2010). Os resíduos de pneus podem ser reutilizados ou devem 

retornar, também, pela logística reversa, para a reciclagem ou disposição final adequada 

(BRASIL, 2010).  
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Para os resíduos de embalagens de agrotóxicos, resultantes das atividades agrossilvopastoris, 

a logística reversa também é uma forma de destinação final adequada. Para que aconteça a 

reciclagem, é necessária a lavagem dessas embalagens com água limpa logo após o seu 

esvaziamento, para que o produto não resseque ou fique aderido ao recipiente. Deste modo, 

as embalagens ficam adequadas para o armazenamento e para o transporte até o local de 

devolução. Elas devem obrigatoriamente ser devolvidas na unidade de recebimento indicada 

pelo revendedor no corpo da nota fiscal ou no estabelecimento comercial que efetuou a 

venda no prazo de até um ano (INPEV, 2021), conforme ilustrado na Figura 5.6.  

 

Figura 5.6 ς Proposição de arranjo de soluções de manejo de embalagens de agrotóxicos no 
Assentamento Arraial das Antas II, Faina-GO 

Separação e lavagem das 
embalagens de agrotóxicos 

após o uso

Transporte para posto ou 
central de recebimento 

para o beneficiamento do 
material

Acondicionamento 
temporário e 

encaminhamento ao local 
de compra ou unidade de 

recebimento

Envio para reciclagem ou 
coprocessamento

 
Fonte: elaborada pelos autores. 

 

Uma observação importante é a perfuração do fundo da embalagem plástica ou metálica após 

sua lavagem, para inutilizá-la, não podendo ser reutilizada para outro fim, inclusive para o 

armazenamento de água (INPEV, 2021). Vale ressaltar, também, que existem embalagens não 

laváveis, flexíveis ou rígidas, que não utilizam água como veículo de pulverização, como sacos 

plásticos, sacos aluminizados, sacos multifoliados e formulações de pronto uso. Também 

existem as embalagens secundárias não contaminadas, como caixas de papelão, que podem 

ter um descarte como os demais resíduos do domicílio (INPEV, 2021). 

Após a devolução da embalagem, ela deve ser encaminhada para um posto ou central de 

recebimento. No estado de Goiás estão implantadas 20 unidades que recebem, processam e 

encaminham esses resíduos de forma adequada para reciclagem ou para incineração (INPEV, 

2021), segundo a Figura 5.6. 
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5.4 Considerações finais 

 

A proposição de arranjos de soluções foi delimitada baseando-se nos critérios técnicos de 

manejo de resíduos sólidos e nas características geográficas da área em estudo. Foram 

consideradas, na proposta, as soluções adequadas já implantadas no assentamento e na sede 

do município de Faina, levando-se em consideração as especificidades socioambientais da 

região e incorporando a sustentabilidade das soluções e a participação das populações, como 

previsto no PSBR. 

Recomenda-se, ainda, que sejam incentivadas, por meio de campanhas educativas, a 

continuidade e a adesão às soluções individuais adequadas, promovendo um maior ciclo de 

vida dos resíduos passíveis de reaproveitamento e reciclagem, como os resíduos secos, 

orgânicos e de pneus. As soluções coletivas propostas e implantadas na área em estudo 

também devem ser precedidas de ações informativas, visto que é imprescindível para a 

efetividade da coleta que os moradores tenham conhecimento da sua forma de 

funcionamento, bem como dos seus horários e da sua frequência. As orientações sobre o 

manejo dos outros tipos de resíduos devem ser realizadas continuamente, além de possíveis 

instalações de infraestruturas intermediárias que possam auxiliar na devolução adequada 

destes.  
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Apêndice 5.1 ς Fluxograma decisório, a partir da identificação do setor censitário ocupado pela área 
rural, para indicação de soluções ou aplicação de matriz tecnológica individual e/ou coletiva de 
manejo de resíduos sólidos domiciliares 

Início

Soluções individuais e/ou  
coletivas de manejo de 

resíduos sólidos integradas 
às existentes no meio 

urbano  

Os setores censitários 
são classificados em 

1b, 2 e 4? 

Aplicar o fluxograma de abrangência 
e adequabilidade  e as matrizes de 
soluções individuais e/ou coletivas 

de manejo de resíduos sólidos 

Existe a possibilidade de 
utilização da solução urbana 
com expansão do sistema de 

coleta e transporte de resíduos 
sólidos?   

Sim

Os setores censitários 
são classificados em 

3, 5, 6 e 7? 

Não

Não

Os setores censitários 
são classificados em

 8(1)? 

Sim

Sim

Não

Aplicar o fluxograma de abrangência 
e adequabilidade  e a matriz de 

soluções individuais de manejo de 
resíduos sólidos

Fim

Sim

Notas:
Setor censitário (códigos 1b, 2 e 4) = aglomerações  nas periferias urbanas  com característica rural (1b e 2) e  localizadas no máximo a 
1 Km das áreas urbanas (código 4).
Setor censitário (código  3) = aglomerações mais adensadas isoladas.
Setor censitário (códigos 5, 6 e 7) = aglomerações menos adensadas isoladas.
Setor censitário (código 8) = sem aglomerações, com domicílios relativamente próximos de aglomerações ou isolados.
(1) esses domicílios devem realizar uma acumulação temporária com encaminhamento espontâneo dos resíduos sólidos caso haja um 
sistema  coletivo implantado próximo ao local.

 
Fonte: Pinheiro et al. (2022b). 
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Apêndice 5.2 ς Fluxograma decisório, a partir da abrangência e adequabilidade das técnicas e 
tecnologias existentes, para indicação de soluções de manejo de resíduos sólidos rurais 

Avaliar a possibilidade de 
integração com a solução do 

centro urbano

Individual Coletiva

A solução individual 
encontra-se 
adequada(1)?

Manter a solução 
individual 

Sim

A solução coletiva 
encontra-se 
adequada(2)?

Não

Manter a solução  
coletiva 

Sim

Aplicar a
 matriz coletiva(3)

Não

Aplicar a
matriz individual

Nota: (1) os resíduos gerados nos domicílios são reaproveitados ou encaminhados para reciclagem; (2) a população possui coleta 
porta a porta ou ponto a ponto e destinação final ambientalmente adequada; e, (3) a matriz coletiva será aplicada sempre que 
houver aglomerado e que não houver impossibilidade de acesso ao mesmo.

Análise da abrangência 
da solução(ões) 

existente(s)

Alternativa

 
Fonte: Pinheiro et al. (2022b). 
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Apêndice 5.3 - Matriz tecnológica para seleção de solução individual de manejo de resíduos sólidos 
domiciliares em áreas rurais 

Início

Existe o hábito de separação dos
 resíduos sólidos em mais de 50% 

dos domicílios? 

A1, A2 e A3

Sim

Não

Existe o hábito de destinação 
individual adequada dos

 resíduos sólidos em mais de 50% 
dos  domicílios? 

Sim

A1 e A2 

Não aglomerado 
com impossibilidade de

 encaminhamento para  solução 
coletiva? 

A1 

Sim

A2, A3 e A4Não

Rejeitos

Rejeitos

Recicláveis e 
orgânicos 

Todos os 
resíduos 

Não

 
 
Tabela auxiliar de soluções individuais de manejo de resíduos sólidos domiciliares em área rurais: 
Separação Destinação individual Abrangência coletiva Arranjo  

Separação dos 
resíduos em frações  

Reutilização domiciliar (recicláveis) 
Venda ou doação individual (recicláveis) 

Compostagem doméstica (orgânicos) 
Reaproveitamento  
domiciliar (orgânicos) 

Aterro manual domiciliar A1 

Solução coletiva 
(somente dos rejeitos) 

A2 

NA 
Solução coletiva 

(todos os resíduos) 
A3 

Não separação dos 
resíduos (fração única) 

NA 
Solução coletiva 

(todos os resíduos) 
A4 

Fonte: Pinheiro et al. (2022b). 
Nota: não aplicável = NA. 
































